


1ª Edição

Câmara Brasileira de Jovens Escritores

MAYSA VILHENA DOS ANJOS
RAULLYAN BORJA LIMA E SILVA

ALZIRA MARQUES OLIVEIRA

DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO
AMBIENTAL INADEQUADO NO DISTRITO DE

MAZAGÃO VELHO, AMAPÁ, BRASIL



Copyright©MAYSA VILHENA DOS ANJOS
RAULLYAN BORJA LIMA E SILVA

ALZIRA MARQUES OLIVEIRA

Casasete Editora e Gráfica
Rua Marquês de Muritiba, 865

Cep 21910-280
Rio de Janeiro - RJ

Tel.: (21) 97190-8278
editoracasasete@gmail.com

Julho de 2025

Primeira Edição

Conselho Editorial

Presidente: Rafael Ferreira
Editor: Pedro Martins

Coordenação editorial: Luiz Carlos Martins
Editor de Arte: Alexandre Campos
Produção gráfica: Fernando Dutra

Comissão de Avaliação: Leo Martins, Leonardo Ach,
Milena Patrícia, Fernando Dutra,

Fernanda Redon, Rodrigo Tedesco,
Bruna Gala, Arthur Henrique Santos

É proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por
qualquer meio e para qualquer fim, sem a autorização

prévia, por escrito, do autor.
Obra protegida pela Lei de Direitos Autorais

Dados Internacionais de Catalogação-na-Publicação (CIP)

M474d ANJOS, MAYSA VILHENA DOS
       DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO
AMBIENTAL INADEQUADO NO DISTRITO DE MAZAGÃO
VELHO, AMAPÁ, BRASIL/ MAYSA VILHENA DOS ANJOS
RAULLYAN BORJA LIMA E SILVA ALZIRA MARQUES OLIVEIRA
— 1.ed. – Rio de Janeiro : Editora Casasete, 2025. 23cm. 90p.

ISBN 978-65-83868-18-3

1. Meio ambiente 2. Conservação e preservação. I. Título.

CDD 333-72

mailto:editoracasasete@gmail.com


Rio de Janeiro - Brasil

Julho de 2025

MAYSA VILHENA DOS ANJOS
RAULLYAN BORJA LIMA E SILVA

ALZIRA MARQUES OLIVEIRA

DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO
AMBIENTAL INADEQUADO NO DISTRITO DE

MAZAGÃO VELHO, AMAPÁ, BRASIL



APRESENTAÇÃO

No estado do Amapá, a maioria das cidades não possuem Saneamen-
to Básico e quando o tem é de forma bastante precária. O meio como as
pessoas têm acesso a esses serviços causa impactos severos na saúde da popu-
lação, elevando custo públicos com atendimentos ambulatoriais, medicamen-
tos e hospitalizações. Dessa forma, a presente pesquisa teve como objetivo
averiguar se existem enfermidades prevalentes notificadas no sistema de saúde
público local relacionadas com o Saneamento Ambiental Inadequado
(DRSAI), no período de 2015 a 2022, no distrito de Mazagão Velho,
munícipio de Mazagão, Estado do Amapá. A pesquisa é caracterizada como
exploratória e os dados foram coletados em documentos oficiais públicos,
sendo que para o panorama do saneamento básico a fonte de pesquisa foi o
Diagnóstico Técnico-participativo do Plano de Saneamento Básico (PMSB)
do município de Mazagão e estudos acadêmicos realizados na área. Os dados
relativos as enfermidades e sintomas foram coletados dos relatórios anuais
de saúde da atenção primária do Sistema Único de Saúde (SUS), fornecidos
pela Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA) da Prefeitura Municipal de
Mazagão. As doenças levantadas foram classificadas da seguinte forma: (1)
doenças de transmissão feco-oral; (2) doenças transmitidas por inseto vetor,
(3) doenças transmitidas pelo contato com a água, (4) doenças relacionadas
com a higiene, e (5) geo-helmintos e teníases, conforme metodologia dispo-
nível na literatura. No período de 2015 a 2022 a UBS Benedita Queiroz,
localizada no Distrito de Mazagão Velho registrou 7.383 sintomas ou enfer-
midades, sendo que 2.418 (32,75%) possuem alguma relação com o sanea-
mento ambiental inadequado.
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PREFÁCIO

Tive a honra de acompanhar a construção desta obra ao participar
como membro da banca de avaliação da dissertação de mestrado que resul-
tou neste livro que ora apresento. Naquela ocasião, pude reconhecer, em
cada linha e em cada dado apresentado pelos autores Maysa Vilhena dos
Anjos, Raullyan Borja Lima e Silva, e Alzira Marques Oliveira, um compro-
misso social profundamente conectado aos desafios socioambientais enfren-
tados pelos territórios e comunidades que vivem na Amazônia, especialmen-
te no Estado do Amapá.

Com rigor metodológico em diálogo com um claro senso de
pertencimento territorial, os autores nos oferecem uma reflexão crítica e
necessária sobre uma das questões mais urgentes e prioritárias da realidade
amazônica: o saneamento básico como direito fundamental e condição in-
dispensável à qualidade de vida e do ambiente.

Intitulado “Doenças relacionadas ao saneamento ambiental inade-
quado no distrito de Mazagão Velho, Amapá-Brasil”, este livro se materiali-
za com responsabilidade ética e científica, em defesa da melhoria da qualida-
de de vida de populações historicamente marcadas por ausências e falhas
estruturais no setor do saneamento básico e ambiental. O Estado do Amapá,
por exemplo, enfrenta um dos piores cenários do país nesse contexto, com
baixa cobertura de abastecimento de água, altas taxas de perda nos sistemas
de distribuição e uma rede de coleta de esgoto praticamente inexistente.

A escolha por investigar o território de Mazagão Velho, sempre reco-
nhecido por sua riqueza histórica, cultural e simbólica, manifesta também o
compromisso dos autores com uma ciência democrática, enraizada e atenta
às especificidades regionais. Deste modo, estamos diante de uma obra que
ultrapassa os limites acadêmicos e se projeta como instrumento de transfor-
mação e de promoção da justiça nos territórios da Amazônia.

Ao levantarem as doenças notificadas no sistema público de saúde,
relacionadas ao saneamento ambiental inadequado entre os anos de 2015 e
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2022, os autores contribuem de forma significativa para a construção de
indicadores setoriais aplicáveis ao planejamento de políticas públicas no Es-
tado do Amapá e em outros contextos amazônicos. Os resultados apresenta-
dos reforçam a urgência de uma atuação intersetorial, conduzida por gestores
públicos comprometidos, sensíveis às realidades locais e abertos ao diálogo
com os diversos atores sociais. Essa atuação deve integrar e articular os aspec-
tos relacionados à saúde humana, à justiça ambiental e à infraestrutura de
saneamento, pilares fundamentais para assegurar qualidade de vida e pro-
mover uma gestão pública justa e responsável.

Somando-se a isso, o levantamento de informações epidemiológicas,
correlacionadas à ausência de infraestrutura nos quatro eixos do saneamen-
to básico (abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resídu-
os sólidos e drenagem urbana), revela um cenário de profundas desigualda-
des, vulnerabilidades e injustiças socioambientais. Mais do que números, os
dados apresentados evidenciam um processo silencioso de invisibilização e
adoecimento da população local, frequentemente negligenciado nas etapas
de planejamento e gestão pública.

Em um cenário ainda de implementação do novo marco legal do
saneamento básico, instituído pela Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de
2020, considerando que cerca de 50% dos municípios do Estado do Amapá
ainda não possuem Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), e dian-
te da crescente pressão por investimentos orientados pela lógica de merca-
do, esta obra nos lembra que o direito à água potável, ao esgotamento sani-
tário, à adequada gestão de resíduos e à eficiente drenagem urbana não deve
e não pode ser tratado como mercadoria, mas sim como um direito funda-
mental da população.

Desejo uma excelente leitura e que, a partir desta obra, sejamos to-
dos capazes de buscar e promover ações concretas e transformadoras nos
diferentes territórios da Amazônia que, ainda hoje, lutam diariamente por
dignidade, justiça socioambiental e pleno acesso à saúde.

Prof. Dr. Arialdo Martins da Silveira Júnior

Docente Efetivo da Universidade Federal do Amapá / Vinculado ao Departamen-
to de meio Ambiente e Desenvolvimento e ao Curso de Ciências Ambientais

Docente Permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais
(PPGCA/UNIFAP
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Capítulo 1
INTRODUÇÃO

A influência do saneamento básico na saúde da população é um as-
sunto conhecido e vem sendo debatido e pesquisado por diversas institui-
ções. A Organização Mundial da Saúde (OMS) aborda essa problemática,
principalmente porque os países com maiores registros de doenças e óbitos
são aqueles que apresentam sérios déficits de atendimento a saneamento
básico (Cairncross; Feachem, 2018; Cavalcanti; Kopp; Hora, 2021).

Em 2014 a Organização das Nações Unidas (ONU) divulgou relató-
rio no qual aponta os impactos positivos do saneamento básico em vários
setores da sociedade. Na saúde evita a morte prematura de milhões de crian-
ças por desnutrição e doenças evitáveis, como a diarreia, além disso aumenta
a expectativa de vida dos adultos ao proporcionar melhor qualidade de vida
(Organização das Nações Unidas, 2014).

Nesse relatório a ONU também ressalta os benefícios na economia e
no meio ambiente. Na economia contribui com o aumento do PIB global e
a redução dos gastos com serviços de saúde, aumenta a produtividade no
ambiente de trabalho que oferece instalações sanitárias adequadas, especial-
mente para mulheres. Além disso, atrai novos empreendimentos ao forne-
cer infraestrutura adequada para o descarte de resíduos provenientes das
atividades. No meio ambiente, reduz a poluição dos recursos hídricos e da
terra, gera impactos positivos na pesca, potencializa a expansão do turismo,
entre outros (Organização das Nações Unidas, 2014).

Costa e Pinheiro (2018) ao investigarem o cenário de saneamento
no Brasil inferem que o país avançou bastante nas últimas décadas, todavia,
ainda apresenta baixos índices de cobertura dos serviços de saneamento bá-
sico, longe de alcançar a universalidade. Os resultados encontrados pelos
autores constatam que as regiões Norte e Nordeste são as que mais apresen-
tam escassez de saneamento básico. Esses dados apontam que essas regiões



12

DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO AMBIENTAL

são drasticamente afetadas, contribuindo para acentuar as desigualdades so-
ciais e econômicas. É necessário a efetivação de políticas públicas que
viabilizam esse direito básico garantido pela legislação brasileira (Oliveira et
al., 2021; Santos et al., 2018).

Na visão de Castro, Taleires e Silveira (2021) as áreas rurais brasilei-
ras apresentam graves problemas relacionadas a saneamento básico, estão
muito distantes de atingir a meta de universalização, com indicadores para o
abastecimento de água, rede coletora de esgoto e serviço de coleta de resídu-
os sólidos domiciliares inferiores aos observados nas áreas urbanas.

Estudo realizado por Tavares et al. (2019) sobre o acesso a serviços de
saneamento pela população brasileira com base em dados da Pesquisa Naci-
onal por Amostra de Domicílios (PNAD) para o período de 2005–2015,
consideram que houve avanços importantes, contudo, ainda existem 1,6
milhão de domicílios particulares permanentes sem banheiro ou sanitário
no país.

Ferreira et al. (2016) consideram que a ausência dos serviços de sane-
amento básico ou o fornecimento de forma precária afetam demasiadamen-
te a saúde da população. A maioria das doenças registradas em banco de
dados públicos estão relacionados a falta de saneamento básico, são enfermi-
dades contraídas via oro-fecal. Além disso, a ausência de saneamento básico
resulta na contaminação dos corpos d’água, nas zonas urbanas e rurais, com-
prometendo a qualidade ambiental e facilitando a ocorrência de epidemias
como é o caso da dengue e zika vírus.

As doenças de veiculação hídrica, são classificadas como Doenças
Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado DRSAI. Podem estar
associadas a falta de água de boa qualidade, a má disposição dos resíduos
sólidos e dos esgotos, às condições precárias de moradia como também ao
ambiente poluído (FUNASA, 2019).

 As taxas de morbidade e mortalidade por DRSAI apresentam níveis
elevados em escala mundial. São doenças consideradas negligenciadas em
função de manter estreita relação com a falta de investimentos adequados
no bem-estar e qualidade de vida das comunidades. nos países em desenvol-
vimento, como o Brasil, as DRSAI vêm atingindo grandes proporções e são
disseminadas em comunidades onde há elevados níveis de pobreza, baixa
escolaridade e más condições sanitárias, Ferreira et al. (2016).

No entendimento de Massa e Chiavegatto Filho (2020) os níveis de
cobertura de saneamento básico tem uma forte relação com saúde da popu-
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lação. Mesmo considerando outras variáveis, como fatores psicológicos e so-
ciais, o serviço inadequado causa efeito negativo na saúde pública.

Oliveira et al. (2021) inferem que os déficits de saneamento básico
na região norte influenciam no desenvolvimento sustentável, impactam na
saúde pública e na economia local. Além disso a carência, a falta ou a preca-
riedade dos serviços de saneamento básico contribuem para a desigualdade
social.

Os investimentos na saúde pública são menores quando a população
tem acesso a serviços de saneamento básico. Dessa forma, a diminuição de
desigualdades na cobertura de saneamento básico no Brasil irá contribuir
para a melhoria das condições de saúde, além de aumentar os indicadores
econômicos do país (Dallagnol et al., 2019; Santos; Espiridião; Moura, 2021).

A taxa de crescimento de muitas cidades da Amazônia Setentrional
foi expressiva, assim como ocorreu em várias comunidades amapaenses.
Contudo, esse ritmo acelerado de crescimento, sem o devido planejamento,
não foi acompanhado pelos serviços de saneamento básico (Barbosa; Rosa
Filho, 2015).

Os serviços de saneamento básico nas cidades da Amazônia apresen-
tam grandes desafios para sua efetivação, principalmente, em função do cres-
cimento desordenado e pela falta de estruturação da rede hídrica das cidades
(Dutra et al., 2018).

Inúmeras cidades amazônicas localizadas em áreas distantes dos cen-
tros urbanos, apresentam deficiência de serviços sanitários essenciais, tais
como esgotamento sanitário, abastecimento de água tratada e coleta de resí-
duos sólidos. Essa precariedade tem gerado danos ambientais e afetado a
saúde da população (Varela et al., 2020).

O cenário de saneamento básico no estado do Amapá apresenta um
dos piores panoramas do Brasil. De acordo com relatório “Ranking do Sa-
neamento” do Instituto Trata Brasil, está entre 20 piores estados brasileiro
de acesso a serviços de saneamento básico. A capital, Macapá apresenta ní-
veis inferiores a 40% da população com acesso a abastecimento de água po-
tável e ocupa a pior posição no ranking nacional (Instituto Trata Brasil, 2023).

No estado do Amapá a precariedade do saneamento básico traz
consequências graves a saúde da população. Doenças como a dengue,
esquistossomose, hepatite A leptospirose, malária e tifo são enfermidades
associadas à falta de saneamento básico notificadas pela maioria dos municí-
pios amapaenses (Oliveira, 2013).
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Porcy et al. (2020) observam que na cidade de Macapá, mesmo as
habitações com abastecimento de água do sistema público, são contamina-
das antes de chegarem no seu destino devido as péssimas condições hidráuli-
cas e ao contato com água de área alagada onde são despejados dejetos hu-
manos. Dessa forma, a falta de saneamento básico, principalmente de esgo-
tamento sanitário e manejo adequado de resíduos sólidos, comprometem a
qualidade ambiental e a saúde das pessoas.

Castro e Filocreão (2021) destacam que o estado do Amapá apresen-
ta acentuados problemas relacionados a falta de saneamento básico, afetando
principalmente os mais vulneráveis. A gestão local não contempla ou execu-
ta políticas públicas habitacionais e sanitárias que atenda adequadamente a
população de baixa renda, sendo que as pessoas residentes em áreas alagadas
são mais atingidas pela falta ou precariedade dos serviços adequados de sane-
amento básico.

A maioria dos municípios amapaenses têm sofrido pela ausência ou
insuficiência de saneamento básico. Nos municípios de Mazagão, Amapá,
Itaubal, Cutias, Laranjal do Jari e Vitória do Jari doenças diarreicas ocasio-
nadas pelo consumo de água contaminada já foram registradas (Araújo et
al., 2021). Nesses municípios a contaminação da água por coliformes
termotolerantes e Escherichia coli nos sistemas de abastecimento é frequen-
te. A qualidade da água que abastece essas cidades possui alguns parâmetros
físicos, químicos e microbiológicos que não atendem a legislação vigente do
Ministério da saúde (Malcher et al., 2020).

Os resíduos sólidos também apresentam sérios problemas no estado
do Amapá, especificamente no município de Mazagão inserida na região
metropolitana de Macapá e Santana. Esse município não possui, em sua
área, local para destinação adequada do seu resíduo, o qual é destinado ao
aterro sanitário de Macapá em virtude de um termo de cooperação (Santos
et al., 2018).

Os autores consideram que os resíduos produzidos no Município de
Mazagão, principalmente os resíduos domiciliares, são descartados de forma
inadequada, contribuindo para a proliferação de vetores de doenças, neces-
sitando de um sistema de gerenciamento de resíduos, visando agregar valor
ao material que habitualmente é descartado.

Dados do Diagnóstico-Técnico Participativo (DTP) do Plano Munici-
pal de Saneamento Básico (PMSB) do município de Mazagão identificou
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problemas nos quatro eixos de saneamento básico. No serviço de abasteci-
mento de água da sede municipal (Mazagão Novo) o principal problema é a
vazão insuficiente, não atendendo a demanda. Os sistemas dos demais distri-
tos e localidades estão paralisados ou funcionam de forma precária (Univer-
sidade Federal do Amapá, 2020).

Com relação ao esgotamento sanitário apenas a sede municipal pos-
sui, em parte da cidade, mas sem o tratamento adequado. A maioria das
habitações usam fossas sépticas tanto na sede quando nas outras localidades.
Em relação ao manejo de resíduos sólidos a principal problemática é a com-
plexa logística dos caminhões para transporte dos resíduos da sede e das
comunidades terrestres para o aterro de Macapá. Há também as lixeiras
viciadas, além do hábito de descarte no rio e a queima em muitas comunida-
des ribeirinhas (Universidade Federal do Amapá, 2020).

No que diz respeito a drenagem e manejo de águas pluviais, há certa
infraestrutura em Mazagão Novo, no distrito de Mazagão Velho e na comu-
nidade Maracá. Nas demais localidades é ausente esse serviço (Universidade
Federal do Amapá, 2020).

O atual panorama dos serviços de saneamento básico no munícipio
de Mazagão tem causado impacto na saúde dos moradores, principalmente
com o registro de doenças relacionadas a veiculação hídrica, ou seja, doenças
causadas por organismos e micro-organismos disseminados por intermédio
de água contaminada (protozoários, helmintos, vírus e bactérias), provocan-
do diarreias, febre tifoide, amebíase e hepatites. Inclusive foi mencionado
no DTP que no período de 2007 a 2017 foram notificados á Superintendên-
cia de Vigilância em Saúde (SVS) 80 casos de “Hepatite A” (Araújo et al.,
2021; Universidade Federal do Amapá, 2020).

No distrito de Mazagão Velho, município de Mazagão os serviços de
saneamento básico são escassos e alguns inexistente. A população é demasia-
damente afetada, principalmente no que se refere a saúde. A rede pública
municipal registrou no período de janeiro de 2017 a outubro de 2018 cerca
de 13 diferentes sintomas e doenças relacionadas a precariedade dos servi-
ços de saneamento básico (Anjos, 2019).

Em síntese, esses dados demonstram a importância da temática a ser
pesquisada, visto que a influência e os impactos causados pela falta ou insufi-
ciência de saneamento básico são problemas expressivos e, ainda, necessi-
tam de estudos.
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Diante do exposto, o levantamento sobre as doenças relacionadas ao
saneamento ambiental inadequado (DRSAI) em um município é relevante.
Essa análise poderá subsidiar a elaboração de políticas públicas sanitárias que
melhorarem a qualidade ambiental, a qualidade de vida das pessoas, contri-
buam na diminuição das desigualdades sociais e auxiliam na promoção do
desenvolvimento da região.

A pergunta-norteadora dessa investigação é: há problemas de saúde
em decorrência do saneamento ambiental inadequado no Distrito de
Mazagão Velho, Mazagão? A hipótese levantada é que há um número signi-
ficativo de enfermidades prevalentes na população do Distrito de Mazagão
Velho relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI) no
período de 2015 a 2022.

Dessa forma a proposição tem como objetivo geral: averiguar as ocor-
rências de enfermidades notificadas no sistema de saúde público local relaci-
onadas com o Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI), no período de
2015 a 2022, no distrito de Mazagão Velho, munícipio de Mazagão, Estado
do Amapá.

E como objetivos específicos: a) identificar a infraestrutura de sanea-
mento básico na área de estudo (abastecimento de água potável, esgotamen-
to sanitário, drenagem e manejo de água pluviais, coleta de resíduos sólidos)
na área urbana do distrito de Mazagão Velho; b) realizar levantamento das
ocorrências de doenças e sintomas, no período de 2015 a 2022 no sistema
público de saúde do distrito de Mazagão Velho; c) demonstrar as ocorrências
de Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental na área de estudo e as
possíveis contribuições negativas para o desenvolvimento regional.
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Capítulo 2
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Nessa seção é apresentado conceitos de saneamento básico, onde se
faz um resgate histórico do saneamento básico no Brasil, assim como os
serviços públicos de saneamento básico previsto na legislação brasileira. É,
também, debatido a relação existente entre saúde pública e saneamento
ambiental básico, assim como as doenças relacionados ao saneamento bási-
co ambiental inadequado.

2.1 SANEAMENTO BÁSICO e SANEAMENTO AMBIENTAL
O conceito de saneamento básico é bastante difundido e discutido

no mundo, possui várias formas de definições em razão da existência de
diversas ópticas de análise.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) denomina saneamento
básico como o conjunto de ações socioeconômicas e o controle dos aspectos
do meio físico, com o intuito de prover salubridade ambiental (Organização
Mundial de Saúde, 2014).

No Manual de Saneamento da Fundação Nacional de Saúde
(FUNASA) a salubridade ambiental corresponde ao estado de higidez, ou o
estado de saúde normal em que vive a população urbana e rural. É a capaci-
dade de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência de endemias ou epidemias
propagadas através do meio ambiente. Em condições salubres, o meio ambi-
ente proporciona condições favoráveis a saúde e ao bem-estar das pessoas
(Fundação Nacional de Saúde, 2019, p. 19).

Para o Instituto Trata Brasil (2012) saneamento básico é o conjunto
de medidas que visa preservar ou modificar as condições do meio ambiente
com a finalidade de prevenir doenças e promover a saúde, melhorar a qua-
lidade de vida da população. Além desses aspectos, há a preocupação com
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trabalho e renda dos indivíduos, pois associa-se os serviços de saneamento ao
bem-estar das pessoas.

No Artigo 3º, Inciso I, da Lei 11.445/2007 - Política Nacional de
Saneamento Básico (PNSB), saneamento básico diz respeito ao “conjunto de
serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais” de abastecimento
de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resídu-
os sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (Brasil, 2007, p.
2).

A relação intrínseca sociedade-meio ambiente é mediada no campo
do saneamento básico. Dessa forma, na medida que os serviços de sanea-
mento adotam tecnologias para melhoria das condições sanitárias há refle-
xos na qualidade de vida das pessoas (Fundação Nacional de Saúde, 2019, p.
18).

Na literatura muitos teóricos buscam trabalhar um novo conceito
relacionando o saneamento básico a outras variáveis importantes para gru-
pos sociais, surge então o termo “saneamento ambiental”, pois as ações são
direcionadas para a sociedade. Dessa forma, o conceito de saneamento
ambiental é mais amplo do que o conceito de saneamento básico pois consi-
dera ações de cunho social, ambiental e econômicas com o objetivo de alcan-
çar níveis crescentes de salubridade ambiental e cidades saudáveis (Nugem et
al., 2021).

Daltro Filho (2004) conceitua saneamento ambiental como o con-
junto de medidas que visam assegurar condições de bem-estar e segurança de
uma população, através dos serviços de Saneamento Básico. Essas ações bus-
cam garantir de maneira preventiva a saúde da população, diminuindo os
investimentos na saúde pública (Santos et al., 2018).

Saneamento ambiental é o conjunto de ações socioeconômicas que
têm por objetivo alcançar níveis de Salubridade Ambiental, por meio de
abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária de resíduos sóli-
dos, líquidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária de uso do solo, dre-
nagem urbana, controle de doenças transmissíveis e demais serviços e obras
especializadas, com a finalidade de proteger e melhorar as condições de vida
urbana e rural (Fundação Nacional de Saúde, 2004, p.14).

Veiga (2021) afirma que saneamento ambiental vai além do forneci-
mento de água tratada, esgotamento sanitário, coleta de resíduos e drena-
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gem urbana, corresponde a um conjunto de técnicas/métodos para interfe-
rir no meio ambiente, visando sua preservação e segurança, e inclui a saúde
dos seres humanos sob diversos aspectos, como a qualidade dos alimentos
consumidos e da água utilizada no dia a dia, condições habitacionais, de trans-
porte, de áreas de lazer e hospitalar.

2.1.1 Breve resgate histórico do saneamento básico no Brasil
A questão do saneamento básico é um capítulo na história do Brasil

e teve início no período colonial com a chegada da família real portuguesa.
Nesse período a coleta de águas pluviais foi o primeiro serviço de saneamen-
to. Logo em seguida, com o crescimento da população urbana, outros servi-
ços foram instalados, como as bicas d’aguas e os chafarizes (Fundação Nacio-
nal de Saúde, 2019; Macena, 2021; Oliveira et al., 2019).

No século XIX começou o processo de industrialização e o crescimen-
to das cidades fazendo surgir a demanda por outros serviços de saneamento
básico. Nesse momento houve grande dificuldade no abastecimento de água
em decorrência da urbanização desordenada. A falta de políticas públicas
sanitárias e a inexistência de capital para investir em serviços de saneamento
básico teve como consequências acentuados níveis de degradação ambiental
com reflexos na qualidade de vida da população (Souza, 2009).

No período da República houve investimento estrangeiro em servi-
ços de utilidade pública através de concessão dos serviços públicos a iniciativa
privada. Nessa época foi construído no perímetro urbano da cidade do Rio
de Janeiro um sistema de esgotamento sanitário que atendiam uma peque-
na parcela da população (Souza, 2009).

Após a primeira guerra mundial os investimentos estrangeiros fica-
ram escassos, os centros urbanos estavam em crescimento acelerado e isso
pressionava pela ampliação dos serviços de infraestrutura de saneamento,
visto que não atendiam a demanda da população. Essa pressão da sociedade
fez com que os governos começassem a elaborar propostas de saneamento
básico para as cidades brasileiras (Souza, 2009).

Dessa forma, a partir de 1930, começaram a surgir as primeiras com-
panhias de saneamento básico, formadas por associações entre governos lo-
cais e engenheiros, com fornecimento de serviços de distribuição de água e
coleta de esgoto (Souza, 2009).
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Santos et al. (2018) afirmam que o intenso êxodo rural ocorrido na
década de 1950 induziu a população a ocupar espaços insalubres, sem estru-
tura urbana adequada, propícios para proliferação de vetores de doenças
provocando a perda da qualidade de vida. A situação de descaso com o sane-
amento perdurou por, aproximadamente, dez anos.

Na década de 1960, no governo militar, foi criado o Banco Nacional
da Habitação (BNH), direcionando investimento para o saneamento básico.
O objetivo do BNH era implementar uma política de habitação no país,
mas os resultados não foram satisfatórios (Costa, 2010).

No final da década de 1960 o Brasil vivia um momento favorável na
economia, o que viabilizou a criação do Sistema Financeiro de Saneamento
(SFS) e os primeiros programas de financiamento do setor. Nessa década
houve a criação das Companhias de Saneamento Básico (CESBS) com pres-
tação de serviços de água e esgoto (Costa, 2003; Saiani, 2007).

A primeira política pública com diretrizes especificas para o sanea-
mento no Brasil ocorreu com a criação do Plano Nacional de Saneamento
(PLANASA) no ano de 1971, um documento extenso de planejamento para
20 anos. O PLANASA representou o esforço significante na direção de ate-
nuar a deterioração das condições da população. O plano elevou o nível dos
investimentos e a cobertura dos serviços de água e esgoto. Entretanto, após
duas décadas da sua criação, mesmo com os investimentos e as melhorias
nos índices de cobertura de água e esgotamento sanitário, o cenário de pre-
cariedade, ainda, persistia em muitas regiões do país (Britto et al., 2012; San-
tos et al., 2018).

Em 2007 foi promulgada a Lei 11.445/2007, representou o marco
regulatório para o setor com diretrizes para a universalização do acesso aos
serviços de saneamento básico a toda sociedade brasileira (Madeira, 2010).
Gonçalves (2019, p. 18) destaca que a Lei do saneamento buscou desencade-
ar políticas públicas eficazes, para tanto:

[...] incorporou importantes inovações com atribuições
para os entes federativos, tais como: a definição dos
componentes dos serviços públicos do saneamento
básico; os princípios da universalização e da equidade;
da salubridade ambiental; da economicidade e da fisca-
lização. Pode-se destacar quatro pilares da Lei, que são:
i) o planejamento (obrigatoriedade de que o titular dos
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serviços elabore o plano municipal de saneamento e o
revise de quatro em quatro anos); ii) a contratualização
dos serviços (que o titular dos serviços tenha um con-
trato válido e vigente junto ao prestador dos serviços -
público ou privado); iii) a regulação (que o titular regu-
le diretamente ou delegue a outro ente público a
regulação dos serviços) e; vi) o controle social, onde a
prestação dos serviços devem ser transparentes e verifi-
cados/fiscalizados pela sociedade (Goncalves, 2019 p.
18).

Entretanto, na visão de Ferreira, Gomes e Dantas (2021) os desdo-
bramentos da Lei do Saneamento Básico não foram eficazes em vários as-
pectos. Por exemplo, as ações por parte da União não atingiram o território
brasileiro de forma homogênea, tendo em vista as características locais dos
municípios, como o nível de suas capacidades técnicas, vontade política das
gestões municipais e captação de recursos para geração destes instrumentos
voltados para o setor.

Há décadas, mesmo com as diretrizes nacionais estabelecidas na Lei
11.445/2007, o avanço do saneamento básico no Brasil se dava de forma
incipiente por vários fatores, tais como, políticos, financeiros e a falta de
investidores no setor em função da segurança jurídica (Sion, 2020).

Os debates sobre um novo marco do saneamento básico no Brasil
perduraram por anos, inúmeras questões contribuíram para que a temática
se arrastasse por longos anos, com discussões extensas, sem propostas ade-
quadas para o enfrentamento dos problemas sanitários e de saúde pública
existentes nas regiões brasileiras (Sion, 2020).

Dessa forma, em julho de 2020, foi sancionada Lei no 14.026 com
atualização do marco legal do saneamento básico. O referido instrumento
legal é decorrente de um projeto de Lei polêmico, alterou dispositivos fun-
damentais de sete leis que regulavam o setor no país, constituindo, historica-
mente, a intervenção mais radical já realizada no setor desde a criação do
PLANASA (Sousa, 2020).

Roubicek (2020) destaca que a principal mudança do novo marco
legal do Saneamento Básico reside nas metas de universalização e na abertu-
ra do setor para a iniciativa privada. Em relação a universalização, a meta é
atingir, até o final de 2033, 99% da população brasileira com acesso a água
potável e 90% da população com acesso a coleta e tratamento de esgoto.
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No entanto, atualmente, o cenário de precariedade de saneamento
básico no Brasil causa impacto em diversos setores da sociedade, mas sobre-
tudo, na vida dos quase 210 milhões de brasileiros. Desses, 16,38% não têm
acesso à água da rede pública, com um agravante, de que a água fornecida
não é apropriada para o consumo; 46,85% dos brasileiros possuem abasteci-
mento de água, contudo, não têm acesso a drenagem e 53,35% não têm o
esgoto tratado (Brasil, 2019). Neste sentido, a nova regulamentação tem a
missão de superar os déficits históricos de Saneamento Básico no Brasil.

Ferreira, Gomes e Dantas (2021) apontam como o principal benefí-
cio do novo marco legal a meta de universalização dos serviços de saneamen-
to básico de forma integrada a população mais vulnerável. O acesso a água
de qualidade, o esgoto tratado, a coleta de resíduos e a infraestrutura de
drenagem e escoamento de águas pluviais irão melhorar a vida de milhões
de brasileiros. Assim sendo, Tavares et al. (2019) asseveram que os serviços
de saneamento básico devem ser tratados como prioritários, pois possuem
um grande impacto e importância para a saúde e meio ambiente.

Contudo, o acesso de forma universalizada com a devida qualidade
ao saneamento básico no Brasil é um grande desafio, as décadas sem os
devidos investimentos causaram profundo déficit. Para superar esses atrasos
será preciso elevados investimentos e planejamento técnico e institucional
para que os direitos básicos como acesso à água e ao destino seguro dos dejetos
e resíduos sólidos ocorram de fato. Com isso, vislumbra-se a diminuição ou
até mesmo a eliminação da exclusão social, da desigualdade e da baixa quali-
dade dos serviços (Borja; 2014; Veiga, 2021).

2.1.2 Serviços públicos de saneamento básico previsto na
legislação brasileira
Os serviços de saneamento básico são direitos fundamentais garanti-

dos na Constituição Federal e, inicialmente, foram regulamentados na Lei
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e, recentemente, atualizados na Lei nº
14.026, de 15 de julho de 2020, conhecida como “novo marco legal do sane-
amento básico” (Brasil, 2007; Brasil, 2020).

A Política Nacional do Saneamento Básico (PNSB) estabelece diretrizes
nacionais para elaboração e execução das políticas públicas de saneamento
básico. Os três níveis de governo (Municipal, Estadual e Federal) são respon-
sáveis pela adoção de medidas, os munícipios são responsáveis pelo
planejamento das ações e elucida que a prestação dos serviços pode ser feita
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pelo ente público municipal ou por concessionária pública e/ou privada (Bra-
sil, 2007; Tavares et al., 2019).

De acordo com diretrizes nacionais da PNSB as políticas públicas re-
lacionadas aos serviços de saneamento básico devem considerar determina-
dos pressupostos fundamentais, atendendo os princípios da universalidade,
integralidade, proteção ambiental, eficiência, controle social, segurança,
qualidade, transparência, estímulo a pesquisa e inovação e equidade, entre
outras (Brasil, 2007).

Na legislação brasileira os serviços de saneamento básico são: a) abas-
tecimento de água potável; b) esgotamento sanitário; c) limpeza urbana e
manejo dos resíduos sólidos; d) drenagem e manejo das águas pluviais urba-
nas. Esses serviços serão detalhados nos tópicos a seguir:

2.1.2.1 Abastecimento de água potável
A água é um elemento vital à vida, os seres humanos carecem de

água de qualidade adequada e em quantidade suficiente para atender às suas
necessidades, para a proteção de sua saúde e para seu desenvolvimento de
forma geral (Fundação Nacional de Saúde, 2019; Ribeiro; Rooke, 2010).

Disponível na natureza, a água possui elementos, que podem torná-
la imprópria para o consumo, ou seja, a água propicia para ingestão humana
deve atender a níveis mínimos de potabilidade, previamente, definidos em
legislação própria, como a portaria N°888/2021, que altera o Anexo XX da
Portaria de Consolidação Gabinete do Ministro do Ministério da  Saúde-
GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os procedimen-
tos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano
e seu padrão de potabilidade (Ministério da Saúde, 2021). Com isso os servi-
ços de saneamento básico devem ser de qualidade para que os benefícios
sejam satisfatórios (Fundação Nacional de Saúde, 2019).

O abastecimento de água potável é constituído pelas atividades e pela
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais
necessárias, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de
medição (Brasil, 2020).

Ribeiro e Rooke (2010) consideram que serviços relacionados ao abas-
tecimento de água devem ter uma infraestrutura adequada. Para esses auto-
res as etapas necessárias são: captação; adução (transporte); tratamento;
reservação (armazenamento) e distribuição (Quadro 1).



24

DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO AMBIENTAL

Quadro 1 - Infraestrutura e serviços relacionados ao sistema de abastecimento de água

Fonte: Elaborado pela Autora, adaptado de Ribeiro e Rooke (2010).

De acordo com o Manual do Saneamento, geralmente, o sistema de
abastecimento de água é composto de unidades de captação, adução, trata-
mento, reservação, rede de distribuição, estações elevatórias e ramal predial
(Esquema 1).

No Esquema 1 é mostrado uma solução alternativa coletiva de abas-
tecimento de água para consumo humano e destina-se a fornecer água potá-
vel, a partir de captação subterrânea ou superficial (Fundação Nacional de
Saúde, 2019).

Oliveira et al. (2019) salientam que o acesso a água potável em quan-
tidade e qualidade adequada contribui para a promoção da saúde humana e
para a preservação dos recursos naturais. Entretanto, uma parcela significa-
tiva da população brasileira não tem acesso e quando tem, a água não é
apropriada para o consumo, tornando-os mais vulneráveis as doenças que
podem resultar em óbito.

Os resultados da implantação ou melhoria dos serviços de abasteci-
mento de água podem ser observados na melhoria da saúde pública e nas
condições de vida da população, através do controle e prevenção de doenças
e na promoção de higiene. Dessa forma, haverá a diminuição das doenças
transmissíveis pela água (Fundação Nacional de Saúde, 2019).
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Esquema 1 - Unidades de um sistema de abastecimento de água

Fonte: FUNASA (2019).

Caetano (2016) enfatiza que a situação de abastecimento de água
merece reflexão, pois o país apresenta um cenário muito rico de disponibili-
dade hídrica, mas a oferta tem sido direcionada a locais com menores quan-
tidade de pessoas e não aos grandes centros urbanos com elevado contingen-
te populacional, locais de graves problemas socioambientais como poluição
e degradação ambiental.

2.1.2.2 Esgotamento Sanitário
O crescimento urbano e o desenvolvimento tecnológico trazem como

consequência imediata o aumento de consumo de água e a ampliação cons-
tante do volume de água residuária, não reaproveitável. Sem o devido trata-
mento as águas residuárias causam a contaminação do solo e dos diversos
corpos d’agua – lagos, rios, águas subterrâneas, mananciais e oceanos (Fun-
dação Nacional de Saúde, 2019).

O cenário brasileiro de esgotamento sanitário é bastante precário. É
muito baixo o índice de atendimento aos sistemas completos de esgotamen-
to sanitário contemplando a rede coletora e de tratamento, além do que
muitos dos sistemas existentes atendem apenas uma pequena parcela da
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população. O déficit no setor de esgotamento e tratamento de esgotos, é
maior nas áreas periféricas dos centros urbanos e nas zonas rurais, onde está
concentrada a população mais pobre (Fundação Nacional de Saúde, 2019;
Galvão Junior; Paganini, 2009).

O esgoto sanitário é resultado do descarte de águas residuárias de uso
doméstico, comerciais e institucionais geradas em residências e prédios pú-
blicos e comerciais. Esgotos são provenientes de aparelhos sanitários como
vasos sanitários, chuveiros, pias, mictórios, bidês, tanques, máquinas de la-
var pratos e roupas e ralos para captação de águas de lavagens de áreas cober-
tas (Aparecido, 2018).

Na legislação brasileira, de acordo com a Lei 14.026, o esgotamento
sanitário é constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção
de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao trans-
porte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários,
desde as ligações prediais até sua destinação final, para produção de água de
reúso ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente (Brasil, 2020).

Ribeiro e Rooke (2010) consideram que sistema de esgoto sanitário é
formado por um conjunto de obras e instalações que viabilizam o transpor-
te, afastamento, tratamento e disposição final das águas residuárias de for-
ma adequada do ponto de vista sanitário e ambiental.

O sistema de esgoto tem a finalidade de evitar ou diminuir a possibi-
lidade de contato de dejetos humanos com a população, com as águas de
abastecimento, com vetores de doenças e alimentos (Ribeiro; Rooke, 2010).
Leal (2008) destaca que ao instalar um sistema de esgoto em uma comunida-
de tem-se inúmeros benefícios, tais como: a coleta e transporte seguro e
adequado dos esgotos, o que contribui para a conservação dos recursos natu-
rais, além de melhorar a qualidade de vida da comunidade ao diminuir os
riscos de doenças por contaminação.

David Jr. et al. (2012) ao investigarem as ações de saneamento básico
em Macapá, afirmam que há uma situação de precariedade no sistema coletor
de esgoto sanitário na capital do estado. A rede coletora, sob a responsabili-
dade da empresa do governo estadual, Companhia de Água e Esgoto do
Amapá (CAESA), apresenta sérias deficiências, o que compromete os corpos
d’agua e a saúde da população. O cenário amapaense precisa ser reformulado
e necessita de melhorias estruturais e de recursos humanos.
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Na percepção de Cartaxo et al. (2019), o acesso ao esgotamento sani-
tário de forma adequada, ou seja, com coleta e tratamento, reduz a pressão
sofrida pelo sistema público de saúde, visto que milhares de pessoas, princi-
palmente idosos e crianças, deixam de ocupar leitos hospitalares, além de
diminuir os índices de mortalidade.

Moreira et al. (2021) ao investigarem os desafios do acesso aos servi-
ços de abastecimento de água e esgotamento Sanitário em tempos de
pandemia da Covid-19 inferem que acesso a água e esgoto poderiam ter
amenizado o caos causado pelo novo coronavírus em muitas regiões brasilei-
ra. Os autores reiteram que o acesso ou não ao saneamento básico tem in-
fluência direta na qualidade de vida da população, no desenvolvimento da
sociedade e na proteção do meio ambiente.

2.1.2.3 A limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos
A atividade humana gera impacto ambiental que repercute nos mei-

os físicos, biológicos e socioeconômicos, agredindo os recursos naturais e a
saúde humana. Esses impactos são perceptíveis nas águas, no ar, no solo e,
inclusive, na própria atividade humana. A disposição final de resíduos sóli-
dos sem prévio tratamento tem sido responsável por vários desses impactos.
O manejo adequado dos resíduos sólidos requer extremo cuidado, desde a
sua produção até a destinação final, necessitando da participação da popula-
ção em todas as etapas do processo (Fundação Nacional de Saúde, 2019).

Ribeiro e Rooke (2010) definem resíduos sólidos como materiais não
aproveitados nas atividades humanas, composto de um conjunto de substân-
cias putrescíveis, combustíveis e incombustíveis. Os resíduos sólidos necessi-
tam de cuidados no processo de armazenamento para que sua remoção seja
feita de forma segura e adequada para evitar contaminação das águas subter-
râneas.

Resíduos Sólidos são materiais heterogêneos (inertes, minerais e or-
gânicos) resultante das atividades humanas e da natureza, os quais podem
ser parcialmente utilizados, gerando entre outros aspectos, proteção à saúde
pública e a econômica de recursos naturais (Fundação Nacional de Saúde,
2019).

A Norma Técnica Brasileira (NBR) nº 10.004 da Fundação Nacional
de Saúde (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2004) define resíduos
sólidos como:
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Resíduos nos estados sólido e semi-sólido resultantes
das atividades industriais, domésticas, hospitalares, co-
merciais, agrícolas, de serviços e de varrição. Ficam in-
cluídos nesta definição os lodos provenientes de siste-
mas de tratamento de água, aqueles gerados em equipa-
mentos e instalação de água, aqueles gerados em insta-
lações de controle de poluição, bem como determina-
dos líquidos cujas particularidades tornem inviável o
seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos
de água, ou exijam para isso soluções técnicas e econo-
micamente inviáveis em face a melhor tecnologia dispo-
nível (Fundação Nacional de Saúde, 2004, p. 1).

Com a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS-
Lei 12.305), houve a ampliação do conceito de resíduos sólidos com a inclu-
são de gases contidos em recipientes. No Art. 3º, Inciso XVI resíduos sólidos
é todo:

Material, substância, objeto ou bem descartado resul-
tante de atividades humanas em sociedade, a cuja
destinação final se procede, se propõe proceder ou se
está obrigado a proceder, nos estados sólido ou
semissólido, bem como gases contidos em recipientes e
líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou econo-
micamente inviáveis em face da melhor tecnologia dis-
ponível (Brasil, 2010, p. 1).

A PNRS reitera que os produtos que se encontram nos estados sóli-
dos ou semissólidos devem ter um descarte adequado visando minimizar os
impactos sobre o meio ambiente (Brasil, 2010).

A limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são constituídos pelas
atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instala-
ções operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conser-
vação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação final,
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos
de limpeza urbana (Brasil, 2007).



29

INADEQUADO NO DISTRITO DE MAZAGÃO VELHO, AMAPÁ, BRASIL

As principais atividades do serviço de limpeza urbana correspondem:
a) varrição e b) capina. A varrição ou varredura é a principal atividade de
limpeza de logradouros públicos, a qual consiste em varrer as vias, as calça-
das, as sarjetas, as escadarias, os túneis e os outros logradouros públicos. Já a
capina consiste na retirada dos matos e ervas daninhas, modo que apresen-
tem bom aspecto estético aos locais públicos (Brasil, 2019).

As diretrizes para os resíduos sólidos são dadas pela Política Nacional
de Resíduos Sólidos, Lei N° 2.305/2010. Os principais instrumentos das
políticas residem nos planos de gestão e planos de gerenciamento de resídu-
os sólidos. Os planos de gestão devem reunir um conjunto de princípios,
objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações a serem adotados pelos
poderes públicos ou particulares com vista à gestão integrada e ao
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos (Brasil, 2010; Fun-
dação Nacional de Saúde, 2019).

De acordo com a PNRS o manejo dos resíduos sólidos possui várias
etapas, são elas: a) acondicionamento, coleta e transporte; b) tratamento e c)
destinação final (Fundação Nacional de Saúde, 2019).

A Resolução CONAMA Nº 05/1993 orienta as ações para o trata-
mento de resíduos sólidos concebendo o sistema de tratamento de resíduos
sólidos como o conjunto de unidades, e procedimentos que venham a alte-
rar as características físicas, químicas e biológicas dos resíduos que contribua
para a minimização dos riscos à saúde pública e a qualidade e preservação/
conservação do meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente,
1993).

Felix (2016) considera que a exposição e o contato com ambientes
insalubres decorrentes da falta de tratamento de resíduos sólidos colaboram
para que as pessoas estejam mais suscetíveis a contrair doenças, visto que os
resíduos sólidos não tratados propiciam a proliferação de animais e vetores
de doenças.

Ferreira e Barros (2021) evidenciam que a situação dos resíduos sóli-
dos nas cidades brasileiras tornou-se um problema grave, devido ao aumen-
to do consumo e, consequentemente, da produção de resíduos. Esses fato-
res, também, se associam a falta de um plano municipal ou local de
gerenciamento ou gestão para os resíduos sólidos. As consequências são o
aumento de problemas de saúde pública, principalmente nas cidades peque-
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nas distantes dos centros urbanos, como é o caso de localidades amazônicas
desprovidas de serviços de coleta e tratamento adequado de resíduos sólidos
(Sousa et al., 2020).

2.1.2.4 Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas
As cidades urbanizadas sem o devido planejamento, decorrente do

crescimento desordenado, apresentam um sistema de drenagem e manejo
de águas pluviais deficiente. O problema mais comum é a impermeabilização
do solo que dificulta a infiltração das águas pluviais e acelera o escoamento
superficial do volume de água precipitado. Nessas situações, faz-se necessário
o controle do escoamento das águas de chuvas, para evitar os efeitos adver-
sos que podem representar sérios prejuízos à saúde, à segurança e ao bem-
estar da sociedade (Fundação Nacional de Saúde, 2019).

No eixo drenagem e manejo das águas pluviais urbanas os serviços
são constituídos pelas atividades, pela infraestrutura e pelas instalações
operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, detenção ou reten-
ção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final
das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preven-
tiva das redes (Brasil, 2007).

Pinheiro (2009) afirma que a execução dos serviços de drenagem até
o advento da PNSB era muito difusa, ou seja, a titularidade dos serviços não
estava bem delimitada. Dessa forma, o Brasil tem pouca experiência na ges-
tão de drenagem em bases sustentáveis. Outro fator se refere a qualidade,
consideradas de baixo nível, com raras exceções. Esse autor reforça que o
país adota a abordagem tradicional para a solução ou prevenção dos proble-
mas de drenagem urbana com viés higienista sem se atentar para as práticas
de gestão baseada em técnicas e estudos das bacias hidrográficas ou reserva-
tórios.

Embora haja regulamentação, Colombelli (2018) considera que o eixo
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas é o menos assistindo pelas
políticas públicas de saneamento básico no Brasil. O autor atribui esse desca-
so a ausência de estrutura institucional relacionada a prestação desse serviço.
Além disso, a regulação ainda não está consolidada como os demais eixos,
isso têm gerado um acentuado déficit nos serviços de drenagem urbana.

Souza, Moraes e Borja (2013) também constataram haver déficit nos
serviços de drenagem urbana, o qual está relacionada a aspectos técnicos,
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legais, sociais, financeiros e culturais. Esses fatores dificultam o avanço e a
consolidação dos serviços de drenagem.

2.2 A RELAÇÃO SAÚDE PÚBLICA E SANEAMENTO
BÁSICO
O saneamento básico apresenta uma relação direta com a qualidade

de vida da população, ou seja, quanto mais acesso e qualidade dos serviços de
saneamento básico menor será o contingente de pessoas doentes. Há bene-
fícios em outros setores como educação e trabalho, já que pessoas sadias são
mais produtivas no trabalho e as crianças e jovens mais presentes em sala de
aula (Oliveira et al., 2021).

As preocupações com saneamento básico e suas consequências à saú-
de originaram-se nas mais antigas cidades e seu desenvolvimento ocorreu
em paralelo a evolução das civilizações, propagando-se conforme o enrique-
cimento e a disseminação do conhecimento da humanidade (Santana et al.,
2021).

Pelo impacto na qualidade de vida, na saúde, na educação, no traba-
lho e no ambiente, o saneamento básico envolve a atuação de múltiplos
agentes em uma ampla rede institucional. No Brasil, está marcado por ex-
pressiva desigualdade e por um grande déficit ao acesso, principalmente em
relação à coleta e tratamento de esgoto (Leoneti; Prado; Oliveira, 2011).

A precariedade ou ausência total dos serviços de saneamento básico
afeta as condições de saúde de grande parte da população brasileira, com a
incidência de doenças, principalmente de veiculação hídrica (Brasil, 2007;
Santos, 2021; Vitor et al., 2021).

Siqueira et al. (2017) destacam que a saúde pública é bastante afetada
pela ausência ou precariedade do sistema de saneamento básico. Os autores
identificaram elevada concentração de internações entre crianças e idosos
decorrentes de doenças transmitidas via feco-oral, através da água contami-
nada. As principais enfermidades manifestam-se, principalmente, em for-
ma de diarreias e estão entre as principais causas de mortalidade em países
em desenvolvimento.

Oliveira et al. (2021) enfatizam que as DRSAI são mais observadas
em locais onde o acesso aos serviços de saneamento básico é desigual. Na
maioria das vezes a deficiência dos serviços está em centros urbanos insalu-
bres que conseguem apenas o fornecimento de poucos serviços. Assim, para
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melhorias na saúde pública, é imprescindível que os serviços de saneamento
sejam ofertados de forma integrada em quantidade e qualidade.

Pereira, Lima e Rezende (2018) ao realizarem uma revisão de litera-
tura sobre a relação entre a saúde ambiental e o saneamento concluíram
que a diarreia é responsável por cerca 30% das mortes de crianças no Brasil.

Cavalcanti, Kopp e Hora (2021) ao analisarem a demanda financeira
com internações na região metropolitana de Goiás/GO, inferem que as
DRSAI causam sérios impactos econômicos nas unidades hospitalares públi-
cas de saúde. Em vinte municípios estudados, no período de 10 anos (2008-
2018), os gastos se aproximaram de 23 milhões de reais com internações no
Sistema Único de Saúde (SUS). Os autores também identificaram que as
DRSAI são as maiores causadoras de óbitos.

Aguiar et al. (2020) ao avaliarem a situação socioeconômica,
ambiental e sanitária dos estados localizados na Amazônia brasileira, especi-
ficamente os da região norte, identificaram que as internações causadas por
DRSAI estão acima da média nacional. A constatação é que os estados da
região norte (Pará, Amazonas, Rondônia, Acre, Tocantins, Amapá e
Roraima) estão em situação de vulnerabilidade causada pela ausência dos
serviços de saneamento básico, afetando o sistema público de saúde e a qua-
lidade de vida dos moradores dessa região.

Libânio, Chernicharo e Nascimento (2005) afirmam que a qualida-
de de água e a gestão dos recursos hídricos são capazes de melhorar aspectos
sociais e de saúde da população. Os autores enfatizam que as condições de
vida da população são melhores quando tem acesso a serviços de água trata-
da e esgoto.

Estudo realizado por Paiva e Souza (2018) utilizando dados da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e informações do Departa-
mento de Informática do SUS (DATASUS) a fim de avaliar de que forma o
saneamento básico impacta na saúde pública, mas especificamente nos
registros de doenças de veiculação hídrica mostram que há uma associação
diretamente proporcional entre as variáveis. Os autores destacam que inves-
timentos em saneamento básico evitariam gastos no sistema público de saú-
de. As políticas públicas devem ser integradas, por exemplo, saneamento,
educação e assistência à saúde. As ações devem focar no enfrentamento as
desigualdades regionais a fim de contribuir para elevar as condições de saúde
da população.
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Investigação realizada por Araújo et al. (2021) em municípios
amapaenses utilizando indicadores de abastecimento de água com a frequência
de doenças de notificação compulsória de transmissão hídrica em seis muni-
cípios (Amapá, Cutias, Itaubal, Laranjal do Jari, Vitoria do Jari e Mazagão)
apontaram significativa relação entre as variáveis. Os autores comentam
que o déficit de saneamento básico nas localidades estudadas causa transtor-
nos a saúde dos moradores. Dessa maneira, a melhoria dos indicadores de
abastecimento de água pode contribuir na promoção da saúde.

Para Siqueira (2016) o saneamento ambiental tem papel fundamen-
tal na diminuição das internações por doenças infecciosas e evitáveis. Além
disso, e na melhoria das condições ambientais de uma região, é importante
indicador de saúde e qualidade ambiental refletindo diretamente, na saúde
e educação e demais áreas importantes para o desenvolvimento local e regi-
onal.

2.3 DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO
AMBIENTAL INADEQUADO –DRSAI
De acordo com Siqueira et al. (2017) o termo DRSAI deve ser enten-

dido no contexto de falta ou insuficiência de saneamento ambiental e condi-
ções de moradia precárias. As DRSAI dividem-se em: doenças de transmis-
são feco-oral, doenças transmitidas por inseto vetor, doenças transmitidas
pelo contato com a água, doenças relacionadas com a higiene, e geo-helmintos
e teníases. “Estas doenças não deveriam conduzir a internações, sendo consi-
deradas doenças, potencialmente, evitáveis por meio do desenvolvimento
de ações adequadas de saneamento ambiental” (Siqueira et al., 2017, p. 796).

Dallagnol et al. (2019) enfatizam a importância das políticas públicas
para o bem-estar da sociedade e reiteram a importância do saneamento
ambiental para a preservação e boa qualidade do ambiente e de sua manu-
tenção, bem como as contribuições para melhorar a qualidade de vida das
pessoas e a prevenção das doenças relacionadas ao saneamento ambiental
inadequado (DRSAI).

2.3.1 Doenças de transmissão feco-oral
A ausência de saneamento básico ou a má qualidade dos serviços

ofertados contribui para precariedade da saúde pública em uma região e a
maioria das doenças registradas em decorrência da falta de saneamento bá-
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sico são contraída via feco-oral, sendo as diarreias, comuns a esse grupo de
enfermidade. Além disso, a ausência de saneamento básico resulta na conta-
minação dos corpos d’água, nas zonas urbanas e rurais, comprometendo a
qualidade ambiental e facilitando a ocorrência de epidemias como é o caso
da dengue e zika vírus (Ferreira et al., 2016).

A concentração de internações entre crianças e idosos decorrentes
de doenças transmitidas via feco-oral, em alguns casos, resulta no uso da UTI
ou óbitos. Essas doenças manifestam-se, principalmente, em forma de
diarreias e estão entre as principais causas de mortalidade em países em de-
senvolvimento. A prevalência dessas enfermidades é um indicativo da defici-
ência e fragilidade do sistema de saneamento, evidenciando as alterações no
ambiente resultante das ações individuais e coletivas no solo, sendo um im-
portante indicador de saúde pública (Siqueira et al., 2017).

Cólera, Giardíase, Criptosporidíase, Febre Tifóide, Febre Paratifoide,
Amebiáse, Hepatite Infecciosa e Ascaradíase são doenças que podem ser evi-
tadas através da educação sanitária, o saneamento e a melhoria do estado
nutricional dos indivíduos agregados ao abastecimento e tratamento da água,
com fornecimento em quantidade e qualidade para uso e consumo humano
(Fundação Nacional de Saúde, 2019).

2.3.2 Doenças transmitidas por inseto vetor
Nomura et al. (2017) asseveram que mortes de milhões de pessoas

ocasionadas por doenças transmitidas pela má qualidade da água poderiam
ser evitadas se houvesse fornecimento adequado e melhorias nos serviços de
saneamento relacionados ao abastecimento de água tratada. Diversas enfer-
midades estão relacionadas com a falta de saneamento básico, doenças que
são transmitidas através da ingestão de água contaminada, contato com resí-
duos e solo contaminado e com vetores como os parasitas e mosquitos que se
proliferam em local de esgoto a céu aberto, rios poluídos, entre outros
(Camargo et al., 2017).

De acordo com a Fundação Nacional da Saúde (FUNASA) as doen-
ças transmitidas por vetores são: Malária, Dengue, Febre Amarela, Filariose,
Chikungunya e doença do Zica Vírus. Tais doenças são propagadas por insetos
que parte do ciclo é no ambiente aquático. Podem ser evitadas através das
seguintes medidas de prevenção: eliminar criadores de vetores, manter em
boas condições os sistemas de drenagem de águas pluviais e a destinação
adequada das águas servidas resultantes das atividades domésticas e do esgo-
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tamento sanitário, adotar medidas para destinação adequada aos resíduos
sólidos (Fundação Nacional de Saúde, 2019).

2.3.3 Doenças transmitidas pelo contato com a água
As doenças de veiculação hídrica são transmitidas através de organis-

mos patógenos que se proliferam em locais onde não há tratamento e trans-
porte adequado da água e causam diversos danos à saúde, como doenças
infecciosas e parasitárias responsáveis por dois a três milhões de óbitos por
ano da população global. A melhoria dos aspectos ambientais e sanitários
são fundamentais para melhoria da saúde e da qualidade de vida da popula-
ção (Nomura et al., 2017).

A Esquistossomose e a Leptospirose são doenças transmitidas através
do contato com água contaminada e para evitá-las é essencial a adoção de
medidas que propicie a disposição adequada do esgoto sanitário e a proteção
de mananciais. Tais ações são importantes para combater o hospedeiro in-
termediário (Fundação Nacional de Saúde, 2019). A leptospirose é uma en-
fermidade do grupo de DRSAI que tende a ocorrer em zonas afetadas por
problemas de infraestrutura sanitária, como ausência de esgotos, presença
de resíduos a céu aberto e locais suscetíveis a inundações” (Dallagnol et al.,
2019).

2.3.4 Doenças relacionadas com a higiene
As doenças relacionadas com a higiene ocorrem por insuficiência ou

má qualidade da água utilizada para higiene pessoal. São elas o Impetigo, a
Dermatofitose e Micose, Escabiose, Piodermite e a doença dos olhos, as
Conjuntivites. A falta de água e a higiene pessoal insuficientes criam condi-
ções favoráveis à sua disseminação. Como medidas preventivas deve-se evi-
tar aglomerações e lavar com frequência o rosto e as mãos, sendo estas,
veículos para transmissão de micro-organismos patógenos (Fundação Nacio-
nal de Saúde, 2019).

2.3.5 Geo-helmintos e teníases
As geo-helmintíases constituem um grupo de doenças parasitárias

intestinais que acometem as pessoas e são causadas pelos parasitas Ascaris
lumbricoides, Trichuris trichiura e pelos ancilostomídeos: Ancylostoma duodenale
e Necator americano (Brasil, 2018).
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Dependendo do helminto, os ovos embrionados ou as larvas são os
agentes infectantes para os humanos e contaminam o solo, a água e os ali-
mentos, ocasionando a transmissão, em grande proporção em regiões onde
o saneamento básico é precário e as ações de educação em saúde inexistentes
(Brasil, 2018, p. 5).

Estas infecções são classificadas pela Organização Mundial da Saúde
como doenças negligenciadas, acometendo populações com vulnerabilidade
social que residem principalmente em áreas com déficit em saneamento
básico e provimento de água (Brasil, 2018, p. 5).

A infecção por geo-helmintos ocorre através do contato com o solo
contaminado com ovos embrionados ou larvas dos parasitos. É comum nos
países em desenvolvimento, onde as precárias condições socioeconômicas
estão vinculadas à falta de acesso à água potável e ao saneamento adequado.
Esses fatores, associados a falta de informação específica sobre os parasitas,
resulta em grave problema de saúde pública, afetando as populações
desfavorecidas (Brasil, 2018).

Cerca de 1,2 bilhão de pessoas estão infectadas pela ascaridíase, e
700 a 800 milhões, pela tricuríase ou ancilostomíases. 45 milhões de crian-
ças em idade escolar estão em risco de infecção helmíntica em 30 países das
Américas. No Brasil, ocorrem em todas as Unidades da Federação, princi-
palmente nas zonas rurais e periferias de centros urbanos. Estima-se que a
prevalência varie entre 2 e 36% em  municípios de baixo Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH-M), sendo que 70% desses casos em escolares
(Fundação Nacional de Saúde, 2019, p.566).

A teníase é uma parasitose relacionada à pobreza, ao hábito de criar
porcos em contato com dejetos humanos e ao consumo de carne produzida
clandestinamente e sem inspeção sanitária Pinto, Grisard, Ishida (2011);
Toledo et al. (2018).

O complexo teníase-cisticercose constitui duas diferentes enfermida-
des que possuem o mesmo agente causal, em fases distintas do seu ciclo bio-
lógico. A teníase é a presença de Taenia Saginata ou Taenia solium na fase
adulta no intestino humano, e a cisticercose é a presença das formas larvárias
desses parasitos, que se alojam, respectivamente, nos tecidos de bovinos e
suínos Pinto, Grisard, Ishida (2011); Toledo et al. (2018).

 O homem ao ser parasitado pela forma larvária de T. solium, adqui-
re a cisticercose. Quando o cisticerco se aloja no sistema nervoso central,
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causa a neurocisticercose, doença grave que pode ocasionar a morte, Pinto,
Grisard, Ishida (2011).

Para o controle dessas doenças é fundamental a interrupção do ciclo
de vida do parasito evitando a infecção de animais e seres humanos, através
de controle higiênico e sanitário, como construção de sistemas de esgoto,
conscientização da população quanto a práticas de higiene, o não consumo
de carnes cruas e higienização adequada das verduras a serem ingeridas cruas
Toledo et al. (2018).
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Capítulo 3
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

3.1 ÁREA GEOGRÁFICA DA PESQUISA: O DISTRITO DE
MAZAGÃO VELHO
A pesquisa foi realizada no Distrito de Mazagão Velho (Mapa 1),

município de Mazagão, localizado na região sul do estado do Amapá. O
município de Mazagão foi criado através do Decreto de Lei nº 226 de 28 de
novembro de 1890, sendo o segundo município criado no Estado do Amapá,
quando suas terras foram desmembradas do município de Macapá.

O município de Mazagão possui uma área de 13.189,6 km e três
distritos, Mazagão Novo (sede municipal), Carvão do Mazagão e Mazagão
Velho. Faz limite com os municípios de Laranjal do Jari, Pedra Branca do
Amapari, Porto Grande e Santana. Do seu território, 44% são destinados a
Unidades de Conservação de uso sustentável e possui uma pequena área
inserida em terras indígenas (Oliveira, 2004; Rabelo et al., 2005).

Dados do censo do IBGE do ano de 2010 (IBGE, 2010) informavam
que população total do município de Mazagão era de 17.032 mil habitantes,
sendo 8.272 (48,57%) residentes na zona urbana e 8.760 (51,43%) residentes
na zona rural. Em 2020, segundo estimativas do IBGE a população total era
de 22.468, com densidade demográfica de 1,30 hab./km2 (Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística, 2020). E segundo os primeiros resultados do
Censo Demográfico 2022, a população total do município é de 21.918 pesso-
as, o que representa um aumento de 28,69% em comparação como Censo
de 2010, e com densidade demográfica de 1,65 hab./km2 (Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística, 2023).

O Distrito de Mazagão Velho localiza-se às margens do rio Mutuacá
(Fotografia 1), está distante 27,50 Km de Mazagão Novo, a 45,10 Km de
Santana (margem esquerda do rio Matapí) e a 46,5 Km de Macapá (Silva,
2010). É considerada uma cidade histórica devido a sua trajetória da África
para a Amazônia no período colonial (Oliveira, 2019; Rabelo et al., 2005).
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Mapa 1 – Localização da área de estudo: Distrito de Mazagão Velho, Mazagão, Amapá

Fonte: Elaborado por Anjos e Souza (2022).
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Fotografia 1 - Balneário Mutuacá, Mazagão Velho, Mazagão, Amapá

Fonte: Acervo da autora (2018).

Rabelo et al. (2005) e Vidal (2008) afirmam que Mazagão Velho ori-
ginou-se em decorrência da expansão política de Portugal na África e das
lutas pela dominação cristã em território islâmico no continente africano,
onde houve a transferência autorizada pelo governo português.

Boyer (2008) considera que a história de Mazagão Velho começou há
três séculos, do outro lado do oceano atlântico, em 1769, quando os portu-
gueses pressionados pelos Mouros na costa do Marrocos retiraram as famíli-
as e mandaram para a Amazônia.

Pela sua trajetória, Mazagão Velho é considerado o “berço da cultu-
ra” amapaense (Boyer, 2008), um lugar de memória onde negros se afir-
mam descendentes de africanos e procuram consolidar a sua identidade ne-
gra a partir de elementos da religiosidade (Fotografias 2 e 3), como é o caso
da Festa de São Tiago (Fotografia 4), Nossa Senhora da Piedade, Nossa Se-
nhora de Assunção, Divino Espírito Santos, entre outras (Souza, 2019).
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Fotografia 2 - Igreja Nossa Senhora da Assunção em Mazagão Velho, Mazagão, Amapá

Fonte: Acervo da autora (2018).

Fotografia 3 - Manifestação religiosa em Mazagão Velho, Amapá

Fonte: Acervo da autora (2018).
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Fotografia 4 - Festividade de São Tiago em Mazagão Velho, Amapá

Fonte: Acervo da autora (2018).

Segundo o IBGE (2010), havia em Mazagão Velho um total de 1.505
domicílios, somando a zona urbana e rural, com uma população de 7.595
habitantes, conforme por ser observado na Tabela 1.

Tabela 1 - População residente, por gênero, no D
istrito de Mazagão Velho, Amapá-AP

Fonte: Censo Demográfico 2010 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2010).

Dos 7.598 habitantes residentes no distrito de Mazagão Velho, 823
moram na zona urbana e 6.775 na zona rural, tendo como característica
marcante o enraizamento rural (Oliveira, 2019).
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Capítulo 4
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS – TÉCNICAS,

INSTRUMENTOS DE PESQUISA E ANÁLISE DE DADOS

Os procedimentos metodológicos consistem em um conjunto de ins-
trumentos e técnicas a serem utilizadas para realização de uma pesquisa cien-
tífica. Em pesquisas acadêmicas é comum a combinação de instrumentos e
técnicas Gil (2008).

4.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA
A presente investigação quanto aos objetivos é do tipo exploratória e

este tipo de pesquisa tem como objetivo proporcionar maior familiaridade
com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito. A pesquisa exploratória
envolve: (a) levantamentos bibliográficos; coleta de dados; (b) levantamento
documental, se for necessário e (c) análise de exemplos que estimulem a
compreensão (Gil, 2002).

Quanto aos procedimentos classifica-se como estudo de caso. Esse
tipo de pesquisa investiga grupos específicos (projetos, programas, institui-
ções, entre outras) com finalidade de conhecer com profundidade determi-
nada problemática. Gil (2008) afirma que o estudo de caso pode ser constitu-
ído de caso único ou de múltiplos casos buscando elucidar determinada situ-
ação, sendo comum esse tipo de pesquisa na área da saúde.

4.2 FONTE E COLETA DE DADOS

4.2.1 Fonte dos dados
As informações sobre o panorama do saneamento básico no local da

pesquisa foram coletadas no Diagnóstico Técnico-participativo do Plano
Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do município de Mazagão elabo-
rado pelo Projeto TEDPLAN (TED Np. 06-FUNASA UNIFAP), responsá-
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vel pela capacitação técnica e elaboração da minuta dos Planos Municipais
de Saneamento Básico de seis Municípios no estado do Amapá. As informa-
ções relativas as etapas do projeto e o Diagnóstico Técnico-participativo do
município de Mazagão estão disponível no endereço eletrônico “http://
saneamento.unifap.br/municipios/ mazagao/” (Universidade Federal do
Amapá, 2020).

Quanto as doenças ou sintomas, a fonte de coleta dessas informações
foram os relatórios anuais de saúde da atenção primária do Sistema Único
de Saúde-SUS, fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA) da
Prefeitura Municipal de Mazagão. Onde são informados problemas e condi-
ções avaliadas de rastreamentos, doenças transmissíveis, sintomas e doenças
com devida classificação por CID10 e CIAP2, faixa etária, locais de atendi-
mento e encaminhamentos. Os dados referentes aos anos 2017, 2018, 2019,
2020, 2021 e 2022 os casos de malária registrados no distrito de Mazagão
Velho, foram extraídos dos relatórios epidemiológicos, fornecidos pela Se-
cretaria de Vigilância em Saúde do município de Mazagão.

O período de coleta de informações compreende os anos de 2015,
2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022. O processo de coleta de dados
seguiu a ordem descrita no Organograma 1.

Organograma 1 - Processo de coleta de dados

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

4.3 ORGANIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS
Os dados coletados foram sistematizados e organizados em planilhas

eletrônicas e posteriormente gerados tabelas e gráficos. As doenças ou
sintomatologias receberam a Classificação Internacional de Doenças e Pro-
blemas Relacionados à Saúde (CID 10) da Organização Mundial de Saúde
(OMS) cuja finalidade é padronizar a codificação de doenças e outros proble-

http://
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mas relacionados à saúde. A CID 10 fornece códigos relativos à classificação
de doenças e de uma grande variedade de sinais, sintomas, aspectos anor-
mais, queixas, circunstâncias sociais e causas externas para ferimentos ou
doenças. A cada estado de saúde é atribuída uma categoria única à qual
corresponde um código CID 10.

 A CIAP2 Sistema de Classificação Internacional de Atenção Primá-
ria – Segunda Edição, é um sistema de classificação de problemas clínicos
voltados para atenção primária.

As enfermidades registradas foram organizadas de acordo com as
categorias de Doenças Relacionadas a Saneamento Ambiental (DRSAI) da
metodologia de Cairncross e Feachem (2018), utilizadas nos trabalhos de
Siqueira et al. (2017), Nugem (2015); Cavalcanti, Kopp e Hora (2021), Heller
(1998), entre outros.

A classificação das doenças são: (1) doenças de transmissão feco-oral;
(2) doenças transmitidas por inseto vetor, (3) doenças transmitidas pelo
contato com a água, (4) doenças relacionadas com a higiene, e (5) geo-
helmintos e teníases (Quadro 2).

Quadro 2 - Classificação das doenças agrupadas em concordância com a metodologia
proposta por Cairncross e Feachem (2018)



46

DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO AMBIENTAL

Fonte: Adaptado de Siqueira et al. (2017) apud Cairncross e Feachem (2018).
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Capítulo 5
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste capítulo são apresentados os resultados obtidos com o desen-
volvimento da pesquisa e as análises realizadas. A caracterização dos serviços
de saneamento ambiental identificados e ofertados na área de estudo e a
incidência e prevalência das doenças relacionadas ao saneamento ambiental
registradas na UBS Benedita Queiroz do Distrito de Mazagão Velho-AP.

5.1 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO
BÁSICO NA SEDE DO DISTRITO DE MAZAGÃO VELHO,
MAZAGÃO (AP)

5.1.1 Sistema de abastecimento de água
O sistema de abastecimento de água na sede do distrito de Mazagão

Velho é extremamente precário. Dados do relatório do Diagnóstico Técni-
co-participativo (DTP) do Plano Municipal de saneamento básico de Mazagão
(PMSB) apontam que a sede do distrito de Mazagão Velho não possui servi-
ço de abastamento de água coletivo público.

A infraestrutura desse serviço foi desativada há 4 anos por ter sido
construído pela Companhia de Água e Esgoto do Amapá (CAESA) em área
particular sem o devido consentimento do proprietário, causando conflitos
judiciais, o que desencadeou problemas ao serviço de abastecimento de água
(Cunha, 2018).

Em visita a comunidade constatou-se que no local ainda permanece
uma torre construída em madeira e um reservatório no terreno (Fotografias
5a e 5b).

A empresa Concessionaria de Água e Esgoto do Amapá (CSA), do
grupo Equatorial, ainda não construiu outra infraestrutura de abastecimen-
to de água na comunidade. Dessa forma, os habitantes buscam alternativas
de abastecimento através da perfuração de poços amazonas ou artesianos
(Fotografias 6a e 6b).
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O consumo de água sem o devido tratamento tem afetado a saúde
dos moradores da comunidade, na UBS do distrito, há registros de ocorrên-
cia de enfermidades relacionadas com o consumo de água sem tratamento.
Foi constatado a ocorrência de diarreia, malária, infecção intestinal, den-
gue, ameba, dores de barriga, dermatites e leptospirose (Anjos, 2019), essas
doenças são comumente transmitidas pela água de má qualidade.

Fotografia 5 – Sistema de abastecimento de água desativado na sede do Distrito de Mazagão
Velho, Mazagão-AP

Fonte: Acervo da Autora (2023)

Fotografia 6 – Sistema alternativo de abastecimento de água no Distrito de Mazagão Velho:
a) Poço amazonas e b) Poço artesiano

Fonte: Acervo da Autora (2023).
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Na maioria dos estados da Amazônia brasileira os serviços de sanea-
mento básico ainda são extremamente deficitários e tem causado danos na
saúde dos moradores da região. Estudo realizado no município de Boca do
Acre (AC) sobre o abastecimento de água, os autores observaram que a má
qualidade desse serviço tem sido um grave problema de saúde pública, além
dos problemas econômicos, ambientais e turísticos (Gois; Santiago; Meireles,
2019).

Varela et al. (2020) asseguram que além da saúde da população, a
falta de saneamento básico na região amazônica causa impactos na
biodiversidade, pois há uma carga elevada sobre os ecossistemas por descarte
inadequado de resíduos nos rios e lagos, reduzindo a qualidade da água para
o consumo humano.

Na visão de Giatti (2007) as dificuldades de acesso a água potável na
Amazônia brasileira necessitam de ações e investimentos voltados para a
infraestrutura e a gestão, visando a saúde dos habitantes a proteção dos re-
cursos hídricos, principalmente pela notável abundância de água doce. Por
ser uma região com aspectos peculiares, as abordagens devem adequadas
para a gestão de recursos hídricos e para os serviços de saneamento básico.
O autor alerta que a implementação e a efetiva melhoria da saúde pública
requerem um estudo de cenários complexos, compostos de aspectos ambientais
e socioculturais, também sendo necessária a promoção do envolvimento
participativo das comunidades locais.

Nascimento (2022) infere que o uso de água subterrânea de poços
(artesianos e amazonas) como fonte de abastecimento nas comunidades da
região amazônica tem apresentado contaminação microbiológica. As doen-
ças de veiculação hídricas mais recorrentes tem sido a diarreia e a dermatite.
O devido tratamento da água para consumo humano pode prevenir doen-
ças principalmente nas crianças e idosos, cuja saúde são mais fragilizadas.

Na visão de Galdino, Guedes e Lemes (2022) os serviços de sanea-
mento básico têm papel essencial na promoção da qualidade de vida da po-
pulação porque eles ultrapassam aspectos sanitários, esses serviços visam
mitigar problemas da coletividade, tais como epidemias de doenças
provocadas pela água (amebíase, cólera, giardíase, dengue, malária, entre
outras).
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5.1.2 Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos
A Prefeitura do município de Mazagão é a responsável por realizar os

serviços de manejo de resíduos sólidos na sede do distrito de Mazagão Velho.
Os resíduos sólidos coletados na sede da comunidade e transportados ao
aterro sanitário do município de Macapá em virtude de um acordo de coo-
peração entre as duas prefeituras (Cunha, 2018).

Anjos (2019) constatou que devido a coleta ocorrer apenas duas vezes
por semana os moradores buscam diferentes destinos para os resíduos do-
mésticos. Em visitas a comunidade observou-se o acondimento em ruas pró-
ximas a locais turísticos (Fotografias 7a e 7b), nas residências os resíduos fi-
cam acondicionados nos quintais (Fotografias 7c, 7d, 7e e 7f).

Fotografia 7 - Formas de acondicionamento dos resíduos sólidos. (a e b) resíduos de
podagem de arvores; (c) forma de acondicionamento de plásticos em residência; (d e e)

acondicionamento de resíduos de eletrodomésticos; (f) resíduos de material (cana-de-açúcar)
de festas para decomposição no fundo do quintal

Fonte: Acervo da Autora (2023).
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Marinho, Medeiros e André (2023) afirmam que inúmeros municí-
pios da região norte são desprovidos de um adequado e eficiente sistema de
manejo de resíduos sólidos. A falta de coleta e o tratamento adequado dos
resíduos tem causado acentuados problemas sociais, contribuem para a ocor-
rência de doenças, provocam internações e custos públicos com atendimen-
tos médicos e hospitalares. Os autores também inferem que ausência ou
deficiência desse serviço básico ocasiona desigualdades econômicas e sociais,
visto que muitas doenças provocadas por vetores comprometem a produtivi-
dade, as pessoas deixam de trabalhar por causa dos graves sintomas, inclusi-
ve muitas doenças levam a morte, como é o caso da malária e da dengue.

Aguiar et al. (2021) consideram que a disposição final dos resíduos
sólidos é um dos maiores desafios que a Amazônia vivencia, os recursos
hídricos estão em constante ameaça de contaminação, o descarte aleatório
tem causado doenças grave na população. Dessa forma, políticas públicas
devem ser adotadas visando a minimização dos impactos socioambientais.

Silva et al. (2015) relatam que inclusive cidades turísticas amazônicas
sofrem com o descarte inadequado de resíduos sólidos, geralmente despeja-
dos em vias públicas, próximos as residências e até mesmo nos locais turísti-
cos.

Muitas comunidades tradicionais da Amazônia vivem sem os servi-
ços essenciais de saneamento básico (Domingos; Gonçalves, 2019), a questão
do gerenciamento dos resíduos sólidos é uma pauta que deve ser discutida
nas esferas institucionais e pela própria sociedade civil organizada (Aguiar et
al., 2021).

5.1.3 Esgotamento sanitário
A sede do distrito de Mazagão Velho é totalmente desprovida do

serviço de esgotamento sanitário (Anjos, 2019) e assim os moradores adotam
soluções individuais através da construção de fossas rudimentares ou fossas
séticas (Fotografia 8a, 8b, e 8c).

As fossas sépticas utilizam como conceito a vedação completa, para
que se crie um ambiente no qual as bactérias anaeróbicas se proliferem e
ajam sobre a parte sólido do esgoto ajudando na decomposição (Cunha,
2018).
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Fotografia 8 - Sistema de esgotamento sanitário no Distrito de Mazagão Velho. (a, b e c)
fossas sépticas

Fonte: Acervo da Autora (2023).

Viegas et al. (2021) afirmam que a deficiência dos serviços de esgotamen-
to sanitário tem causado complicações na saúde da população . A falta de trata-
mento de esgoto causa a contaminação das aguas subterrâneas, responséveis
pela disseminação de doenças causadas por víruos, bacterias e protozoários.

No estado do Amapá, Silva et al. (2016) asseguram que as condições
de esgotamento sanitário são piores nas áreas rurais onde as tecnologias para
dimunir os impactos socioambientais ainda são poucas. Essas comunidades
carecem de soluções na área do saneamneto básico para melharem suas con-
dições de vida.

Em relação a tecnologias sociais voltadas para esgotamento sanitá-
rio, Nascimento, Silva e Souza (2022) inferem que alguns já existem na
Amazônia brasileira, são tecnologias de baixo custo, de fácil aprendizagem,
apropriação, construção e manutenção. Os autores citam o Wetland, Fossa
Séptica Biodigestora, Banheiro Seco, Tanque de Evapotranspiração, essas
são as alternativas de coleta e tratamento de esgoto viáveis para a região.

Monteiro et al. (2020) apontam que os principais beneficios quando
se adota um sistema de tratamento sanitário correto e uma forma apropria-
da de gerenciamento de efluentes de esgoto estão relacionadas as condições
ambientais propocia para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, me-
nos poluição de corpos d’agua, menos degradação ambiental, menos riscos a
saúde da população e uma redução significativa de gastos com a saúde públi-
ca.

5.1.4 Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas
Em relação ao sistema de drenagem e manejo das águas pluviais, a

comunidade tem duas bocas de lobo localizadas na Senador Flexa, nas proxi-
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midades do balneário no rio Mutuacá (Fotografia 9). A infraestrutura de
drenagem e manejo das águas pluviais existente na comunidade não aten-
dem com qualidade a população.

Sobre o sistema drenagem e manejo das águas pluviais nos estados
da Amazônia, Sousa, Cunha e Cunha (2021) asseguram que esse tem sido
desprezado como dimensão do saneamento básico. Entretanto, a drenagem
tem sua imensurável importância, principalmente na prevenção de alaga-
mentos nos centros urbanos. A falta ou precariedade de uma infraestrutura
de drenagem nas cidades acentuam os indicadores sanitários, contribuem
para ocorrência de enfermidades que desencadeiam com a sobrecarga dos
serviços de saúde pública.

Mendes e Alves (2022) advertem que esse componente do sanea-
mento básico tem sido ao longo dos anos subestimado, ou seja, subvalorizado.
Essa pouca valorização do manejo das águas pluviais nas cidades tem deixado
para depois uma infraestrutura essencial de cunho preventivo. Na ocorrên-
cia de eventos chuvosos as cidades sofrem com alagamentos deixando explicito
que a drenagem urbana não pode ser um serviço sem finalidade, não pode
ser visto de forma marginal.

;Fotografia 9 - Sistema de drenagem no distrito de Mazagão Velho. (a, b, c) Rua Senador Flexa
– localização das bocas de lobo; (d, e) Ruas sem o sistema de escoamento das águas pluviais

Fonte: Acervo da Autora (2023).
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Ferreira (2022) assegura que a infraestrutura de drenagem urbana
viabiliza melhores condições de vida a seus habitantes. Contudo, a oferta dessa
infraestrutura não é uma realidade na maioria das cidades brasileiras, sobretu-
do, nas cidades pequenas localizadas nas zonas rurais. O autor também afirma
que esse serviço traz outros benefícios, tais como desenvolvimento
socioeconômico, pois o espaço está preparado com equipamentos urbanos.

Fátima (2014) garante que há uma relação direta entre ausência de
serviços de drenagem e ocorrência de doenças de veiculação hídrica. A ausên-
cia da infraestrutura de drenagem proporciona a proliferação de vetores de
doenças ocasionado os surtos de várias patologias tais como leptospirose, uma
doença de alta prevalência no sistema público de saúde. Dessa forma, a cons-
trução de um sistema de drenagem e manejo de águas pluviais é indispensável
para prevenir doenças e melhorar os aspectos ambientais das cidades.

5.2 OCORRÊNCIAS, AGRAVOS E DOENÇAS ASSOCIADAS
A SANEAMENTO AMBIENTAL INADEQUADO NO
DISTRITO DE MAZAGÃO VELHO, MAZAGÃO-AP

5.2.1 Registros de sintomas e DRSAI na Unidade Básica de
Saúde (UBS) Benedita Queiroz no período de 2015 a 2022
No período de 2015 a 2022 a UBS Benedita Queiroz, localizada no

Distrito de Mazagão Velho registrou 7.383 sintomas ou enfermidades, sendo
que 2.418 (32,75%) possuem alguma relação com o saneamento ambiental
inadequado (Gráfico 1).

Gráfico 1 - Registro de atendimentos na Unidade Básica de Saúde do Distrito de Mazagão
Velho, Mazagão-AP – período: 2015 a 2022

Fonte:
Elaborado pela
autora (2023).
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É importante esclarecer que a UBS do Distrito de Mazagão Velho faz
o primeiro atendimento (atenção primária) das enfermidades e atende aos
moradores de outras comunidades. Logo algumas patologias mais comple-
xas não são registradas pela UBS, tais como as arboviroses, as doenças causa-
das pelos chamados arbovírus, que incluem o vírus da Dengue, da Zika vírus,
da febre Chikungunya e da febre amarela. A classificação “arbovírus” englo-
ba todos aqueles transmitidos por artrópodes, ou seja, insetos e aracnídeos
(como aranhas e carrapatos). Apesar de a classificação arbovirose ser utiliza-
da para classificar diversos tipos de vírus, meningite e as encefalites virais,
hoje a expressão tem sido mais usada para designar as doenças transmitidas
pelo Aedes aegypti (Melo, 2021).

Os dados apresentados no Gráfico 1 apontam que 32,75% dos
registros de enfermidades ou queixas podem estar diretamente relacionadas
a precariedade do sistema de saneamento básico da localidade. Esses dados
revelam que a saúde da população é bastante afetada pelo saneamento
ambiental inadequado. Dessa forma, é necessário investimentos em sanea-
mento básico na localidade.

O acesso a serviços de saneamento básico nos municípios amapaenses
influência no bem-estar da população, contudo, a maioria dos municípios
são desprovidos de serviços essenciais (Bastos, Ferreira, Freiras, 2022). Neste
aspecto, Sousa e Costa (2016) consideram que a trajetória histórica do sane-
amento básico foi marcada por questões político e administrativa com im-
pactos negativos, principalmente na implantação dos serviços nas regiões
norte e nordeste.

Na visão de Reis e Pontes (2019) e Veiga (2021) o conjunto de servi-
ços de saneamento básico são imprescindíveis para a conservação do meio
ambiente, visto que o planejamento integrado dos serviços auxilia na dimi-
nuição dos problemas socioambientais. Bovolato (2010) alerta que as ações
de saneamento mantêm a qualidade ambiental favorável à vida humana e
de outros seres vivos, através do controle da poluição da água, do solo e do
ar.

Oliveira et al. (2021) afirmam que um dos principais benefícios dos
serviços de saneamento básico reside na melhoria da qualidade de vida das
pessoas, pois os indivíduos deixam de contrair inúmeras patologias, deixam
de buscar serviços públicos de saúde e são mais produtivas no ambiente do
trabalho.
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Santos et al. (2018) ressaltam ainda que medidas de saneamento bási-
co tem impactos positivos no bem-estar da população, pois previnem a ocor-
rência de doenças que afetam a população de forma geral, contudo a severi-
dade é maior na saúde de crianças e idosos.

Ações em saneamento são capazes de mitigar os impactos na saúde
pública. As internações por DRSAI tendem a diminuir quando o saneamen-
to básico é amplamente ofertado em quantidade e qualidade (Amaral; Oli-
veira; Ramos, 2016; Germano, 2019).

A Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, considerada o novo marco
legal do saneamento básico, trouxe metas audaciosas, mas que se tornaram
uma nova esperança para a universalização desses serviços para a sociedade,
principalmente para as comunidades distantes dos centros urbanos (Ferreira;
Gomes; Dantas, 2021).

Na Tabela 2 consta a distribuição por ano dos sintomas e Doenças
Relacionados ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI) agregadas
por sintomas específicos de DRSAI e sintomas que se manifestam em mais
de uma DRSAI.

Tabela 2 - Distribuição por ano dos Registro de sintomas ou Doenças Relacionados ao
Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI). Doenças de transmissão feco-oral (DTFO);
Doenças transmitidas pelo contato com a água (DTCA); Doenças relacionadas a higiene

(DRI); Transmissão por inseto vetor (DTIV) e geo-helmintos e teníases (GHT) – Período de
2015 a 2022 – UBS do Distrito de Mazagão Velho, Mazagão-AP

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de dados da UBS-Mazagão Velho-AP, no
período de 2015-2019.
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Os dados da Tabela 1 apontam que em relação aos sintomas específi-
cos de DRSAI, o ano de 2022 foi o que teve maior quantidade de registro de
Doenças transmitidas pelo contato com a água (DTCA), são enfermidades
contraídas através de microrganismos que se proliferam em locais insalu-
bres, onde não há tratamento e armazenamento adequado da água. As
consequências do consumo ou contato com água contaminada são graves
sobre a saúde, tem sido uma das grandes preocupações dos países com sane-
amento precário (Nomura et al., 2017; Correia et al., 2021).

No que diz respeito aos sintomas associados a mais de uma DRSAI,
as que tiveram mais registros foram as Doenças de transmissão feco-oral
(DTFO) e as Doenças relacionadas a higiene (DRI), nos anos 2019, 2020,
2021 e 2022. Os sintomas das DRSAI citados anteriormente são provocados
por bactérias (febre tifoide, cólera, diarreia aguda etc.), vírus (hepatite A e E,
poliomielite etc.) e protozoários (toxoplasmose). Afetam, principalmente, o
sistema digestivo, mais diretamente o trato gastrointestinal, onde os sinto-
mas mais evidentes são febre alta, dores de cabeça, diarreia, náuseas, vômitos,
dores e cólicas abdominais. Essas enfermidades são a principal causa de
internações e óbitos hospitalares no Brasil (Siqueira et al., 2017).

Quanto ao sistema corporal mais afetado pelos sintomas e DRSAI,
aquelas que afetam o Sistema Digestivo (35,03%) foram as mais expressivas,
seguidas de doenças infecciosas e parasitárias (22,70%) (Gráfico 2).

Gráfico 2 - Registro de atendimentos na Unidade Básica de Saúde do Distrito de Mazagão
Velho Mazagão-AP por sistema corporal– período de 2015 a 2022

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de dados de campo (2022).
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Em relação a ocorrências dos sintomas e DRSAI relacionadas a doen-
ças Infeciosas e parasitárias, o Brasil tem elevada taxa de morbimortalidade.
Os óbitos representaram em média, no período de 2001 a 2009, cerca de
4,51% do total de óbitos no país. Essas estatísticas mostram a relevância dos
serviços de saneamento básico na saúde pública (Teixeira et al., 2014).

No Brasil, inúmeras doenças gastrointestinais possuem estreita rela-
ção com a falta ou insuficiência no fornecimento de água tratada, na coleta
e destinação de resíduos sólidos, no sistema de esgotamento sanitário e nos
serviços de drenagem de água pluviais. O avanço na universalização do sane-
amento básico irá contribuir na saúde e na qualidade de vida das pessoas
(Faustino et al., 2021).

Na Tabela 3 está descrito os sintomas ou DRSAI por sistema corpo-
ral e a quantidade de notificação feitas na UBS Benedita Queiroz no perío-
do de 2015 a 2022.

Tabela 3 - Registro de sintomas ou Doenças Relacionados ao Saneamento Ambiental
Inadequado (DRSAI). Doenças de transmissão feco-oral (DFO); Doenças transmitidas pelo
contato com a água (DTCA); Doenças relacionadas a higiene (DRI); Transmissão por inseto

vetor (DTIV) e geo-helmintos e teníases (GHT) – Período de 2015 a 2022 – UBS do
Distrito de Mazagão Velho, Mazagão-AP
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Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de dados de campo (2022).

Os dados da Tabela 3 apontam que as doenças do sistema digestivo
(8 diagnóstico ou sintomas descritos) e as doenças de pele e do tecido subcu-
tâneo (8 diagnóstico ou sintomas descritos) foram os sistemas corporais com
mais ocorrências no ato do atendimento na UBS.

No sistema digestivo a diarreia obteve a maior quantidade de notifi-
cações (n=267), seguido do vômito (n=189) e de dor abdominal (n=189). Es-
ses sintomas revelam que o trato gastroinstestinal é, severamente, atingido
por patologias com relação direta com a deficiência do saneamento básico.

Na categoria doenças de pele e do tecido subcutâneo, o prurido (n=90),
uma doença provocada por parasita intestinal e a escabiose (n=90), doença
causada por ácaro, foram as mais representativas. Esses agravos são provoca-
dos por falta de higiene decorrente da precariedade de serviços de sanea-
mento, tais como acesso a água para higiente pessoal ou para o consumo.

A categoria Doenças Infecciosas e parasitárias teve o registro de 5
diferentes agravos, as mais representativas foram a ascaridíase (lombriga/
parasitose) e a malária. A ascaridíase teve a maior quantidade de notifica-
ções, 343. Essa doença é provocada pelo verme Ascaris lumbricoides, mais
conhecido como lombriga, pode medir até 40 cm. Geralmente as pessoas
contraem a doença ao ingerir alimentos contaminados com os ovos do ver-
me, principalmente, frutas e verduras que não tenham sido lavadas. Os sin-
tomas provocados pela ascaridíase são dor abdominal, diarreia e náusea.
Teixeira et al. (2019) inferem que o déficit em saneamento básico é a princi-
pal causa de ascaridíase humana, com elevadas taxas de morbidade. Esse
quadro epidemiológico pode ser revertido com ações de saneamento básico.
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A malária foi a segunda doença mais notificada na categoria Doen-
ças Infecciosas e parasitárias, 186 casos. A doença é provocada por protozoário
do gênero Plasmodium transmitidos ao ser humano por fêmeas de mosquitos
do gênero Anopheles infectadas. Somente 4 de aproximadamente 100 espéci-
es desses protozoários são responsáveis por infectar seres humanos: P.
falciparum; P. vivax; P. ovale e P. malariae, sendo o P. falciparum o mais perigoso
por causar a forma mais grave de malária, a cerebral, que na maioria dos
casos leva à morte. Os sintomas mais expressivos da malária são a febre,
calafrios, cefaleia, vômito, fraqueza, fadiga e diarreia (França; Santos; Figueroa-
Villar, 2008).

As demais categorias do CID-10, Doenças osteomusculares, sinais e
achados anormais e doenças do sistema nervoso, as duas últimas categorias
mencionadas foram representativas na quantidade de notificações dos sinto-
mas que podem indicar doenças graves. A febre (sinais e achados anormais)
teve 266 notificações e a cefaleia/dor de cabeça teve 323 notificações. Esses
sintomas são comuns a uma ou mais DRSAI a serem exploradas nos gráficos
posteriores.

Os sintomas e as doenças registradas na UBS foram organizados se-
guindo a classificação proposta por Cairncross e Feachem (2018) nas cinco
categorias amplamente utilizadas na literatura: a) Doenças de Transmissão
feco-oral: ingestão de água e/ou contato com a água; b) Doenças de Trans-
missão Contato com a Água (DTCA) (penetração na pele e ingestão); c)
Sintomas e Doenças de Relacionadas a Higiene (DRH); d) Sintomas e doen-
ças transmitidas por inseto vetor (animais que procriam na água); e) Sinto-
mas e doenças Geo-helmintos e teníases (GHT).

A primeira categoria trata-se das Doenças de Transmissão feco-oral,
a qual foi registrado apenas 1 caso de poliomielite no ano de 2021. Popular-
mente conhecida como paralisia infantil, a poliomielite, é uma doença
infectocontagiosa aguda causada pelo poliovírus composto pelos sorotipos 1,
2 e 3 (tipo 1 ou Brunhild, tipo 2 ou Lansing e tipo 3 León), pertencentes ao
gênero Enterovirus, família Picornaviridae.

A forma de contaminação se dá por via oral através de alimentos e
água infectados com fezes de doentes ou portadores. Os sintomas da polio-
mielite são a febre, mal-estar, cefaleia, distúrbios gastrointestinais e rigidez
de nuca (Braga et al., 2020; Franco et al., 2022). A forma mais segura de
proteção contra a poliomielite é a vacinação, embora os últimos anos tenha
sido registrado queda da taxa vacinal (Santos; Rodrigues; Araújo, 2023).
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O Gráfico 3 apresenta os sintomas e Doenças de Transmissão Contato
com a Água (DTCA), que é a segunda categoria, estão diretamente relacio-
nadas a disponibilidade dos serviços de saneamento básico.

Nessa categoria de DRSAI a ascaridíase (lombriga/parasitose) e o
vômito foram os sintomas e doenças mais representativos. A ausência ou a
deficiência no fornecimento de tais serviços ocasionam externalidades nega-
tivas em virtude do contágio de inúmeras doenças que causam acentuados
danos à saúde da população (Uhr; Schmechel; Uhr, 2016).

Gráfico 3 - Registro de sintomas e doenças de transmissão contato com a água (DTCA) na
UBS Benedita Queiroz, Distrito de Mazagão Velho, Mazagão-AP – período: 2015 a 2022

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de dados de campo (2022).

As doenças de transmissão do contato com a água causam preocupa-
ção no Brasil em virtude da baixa cobertura dos serviços de saneamento
básico. A disseminação dessas doenças é facilitada em decorrência do clima
tropical e da ineficiência das políticas de controle, o que aumenta a taxa de
morbimortalidade (Correia et al., 2021; Vitor et al., 2021).

Dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) estimam a morte
anual de 25 milhões de pessoas no mundo decorrente de enfermidades cau-
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sadas por água contaminada, tais como a cólera e as diarreias agudas. No
Brasil o cenário de precariedade no saneamento básico, principalmente o
acesso a água de qualidade, acentua ainda mais os problemas de saúde da
população (Ferreira et al., 2016).

No Gráfico 4 são apresentados os sintomas e Doenças de Relaciona-
das a Higiene (DRH), que é a terceira categoria. 9 sintomas foram registrados
com 352 notificações na UBS. O prurido, a escabiose, o furúnculo e a
dermatite foram os que tiveram maiores notificações e cresceram de forma
significativa nos últimos anos.

Gráfico 4 - Registro de atendimentos na Unidade Básica de Saúde do Distrito de Mazagão
Velho, Mazagão-AP – período: 2015 a 2022

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de dados de campo (2022).

Os sintomas e doenças de relacionadas a higiene apontam que a po-
pulação enfrenta problemas de saúde nos olhos e na pele. Moura, Landau e
Ferreira (2016) afirmam que a maioria dos estados brasileiros apresentam
patologias relacionadas a higiene. Contudo, as regiões com baixos índices de
cobertura de saneamento básico são os locais com os maiores registros.

Santos, Rech e Rech (2020) ao analisarem os indicadores de saúde,
em especial a variável internações por doenças relacionadas a higiene, afir-
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mam que nos últimos anos houve avanços. Entretanto, as políticas públicas
de saneamento básico, ainda, estão longe de chegar a toda população brasi-
leira.

A quarta categoria é apresentada no Gráfico 5, são os sintomas e
Doenças Transmitidas por Inseto Vetor. Nessa classificação, as doenças e
sintomas mais expressivos foram a malária (n=186) e a cefaleia/dor de cabe-
ça (n=323).

A malária é ainda um problema de saúde pública no Brasil, a maior
concentração de casos é na região Amazônica em virtude de fatores ambientais
(temperatura e altos índices de pluviometria) propícios para a proliferação
do inseto vetor (Cota et al., 2021), associado a carência de serviços de sanea-
mento básico (Moraes et al., 2020).

Ao analisar o Gráfico 5 é possível observar o decréscimo das notifica-
ções dos casos de malária a partir do ano de 2019, inclusive, em 2020 foram
notificados 6 casos, em 2021 apenas 1 e em 2022 não foi notificado caso de
malária.

Gráfico 5 - Registro de atendimentos na Unidade Básica de Saúde do Distrito de Mazagão
Velho, Mazagão (AP) – período: 2015 a 2022

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de dados de campo (2022).
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Esses dados são semelhantes aos encontrados na pesquisa realizada por
Samesina (2019) sobre os efeitos socioeconômicos da malária na Amazônia Le-
gal brasileira, onde a autora constatou redução significativo nos casos de malária
na última década, principalmente a partir de 2015, possivelmente decorrente da
gestão no âmbito da saúde e financiamento de campanhas educativas.

A quinta categoria é mostrada no Gráfico 6 e diz respeito aos sinto-
mas e doenças Geo-helmintos e teníases (GHT). Foram notificados 3, sinto-
mas (dor abdominal, desconforto estomacal e desconforto abdominal) típi-
cos de parasitoses e uma doença (amebíase).

Os dados apontam aumento considerável nas notificações de sinto-
mas característicos de parasitoses, infecções propagadas pelas condições sani-
tárias precárias, contágio através da água e de alimentos infectados, além da
baixa qualidade dos serviços de saneamento básico (Alves et al., 2021).

Gráfico 6  - Registro de sintomas e doenças geo-helmintos e teníases (GHT) na Unidade
Básica de Saúde do Distrito de Mazagão Velho, Mazagão (AP) – período: 2015 a 2022

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de dados de campo (2022).

O Distrito de Mazagão é desprovido de alguns serviços de saneamen-
to, um deles é o abastecimento de água pelo sistema público, dessa forma,
tem se observado o impacto da falta desse serviço sobre a saúde da popula-
ção.

A implantação e o fornecimento dos serviços de saneamento básico
no Brasil são deficitários, principalmente nas zonas rurais das regiões norte
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e nordeste, um descaso dos governos com a sociedade, serviços garantidos
constitucionalmente, mas negligenciado pelo Estado. A péssima qualidade
dos serviços ofertados tem consequências socioambientais, as pessoas ficam
mais vulneráveis e suscetíveis a doenças e muitas vezes a óbitos (Giongo,
Silva; Rocha, 2019).

A Amebíase é uma parasitose comum em regiões tropicais,
desencadeada pela Entamoeba histolytica. O protozoário tem potencial para
se alojar no cólon após contaminação por ingestão de cistos do a partir de
alimentos mal lavados, assim como do contato mão-boca ou anal-oral, carac-
terizando-se uma doença sanitário endêmica (Rocha et al., 2021).

No Gráfico 7 é apresentado dados com os sintomas mais comuns as
cinco categorias de DRSAI. Os sintomas notificados são diarreia, febre, ná-
useas e dor/sensibilidade na pele. A diarreia é uma doença comum associa-
do as doenças de transmissão feco-oral e as doenças transmitidas por água,
sendo notificado 267 casos. Neste estudo a partir de 2018 houve aumento
significativo de casos, em 2022 foram registrados  81 casos.

A diarreia afeta pessoas de todas as idades, mas as crianças são mais
vulneraveis, ficam mais debilidatadas, são as que apresentam elevado nume-
ro de internações. As diarreias agudas são sintomas de doenças adquiridas
pelo consumo de água contaminada como amebíase, giardíase, ascaridíase,
cólera, febre tifóide, esquistossomose, entre outras (Paiva e Souza, 2018; Cruz,
2019).

Gráfico 7 - Registro de atendimentos na Unidade Básica de Saúde do Distrito de Mazagão
Velho, Mazagão (AP) – período: 2015 a 2022

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de dados de campo (2022).
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A febre teve 266 notificações, no período de 2015 a 2021, a  média
foi o registro de 27 casos por ano. Em 2022 foram notificados 81 casos, o
triplo da média. Esses dados revelam uma quantidade expressiva desse sinto-
ma associado a  doenças de veículação hídrica ou doenças relacionadas a
higiene. Dessa maneira, enfermidade de origem hídrica e pela falta de higi-
ene tem afetado os moradores do ditrito de Mazagão Velho.

Os dados apresentados nos gráficos acima apontam o saneamento
básico como elemento indispensável para a qualidade de vida da população,
ou seja, quanto mais serviços de qualidade a população usufruir menos sofre-
rá os efeitos de doenças. Além disso, é importante enfatizar os beneficios em
outros segmentos, tais como a produtividade comercial e o desempenho es-
colar (Oliveira et al., 2021).
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Capítulo 6
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa centrou-se na averiguação da existência de enfermidades
prevalentes notificadas no sistema de saúde público local relacionadas com o
Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI), no período de 2015 a 2022
no distrito de Mazagão Velho, munícipio de Mazagão, estado do Amapá.

O estudo permitiu entender a inter-relação saneamento básico e saú-
de pública, sendo possível inferir que:

Os resultados obtidos demonstram que a falta de saneamento básico
tem implicações diretas no ambiente e na saúde da população do distrito de
Mazagão Velho. Dessa forma, a hipótese foi confirmada com base nas se-
guintes constatações:

a) A infraestrutura dos serviços de saneamento ambiental observa-
dos na área de estudo são precárias e inadequadas, não atendem as exigênci-
as da legislação;

b) A comunidade é totalmente desprovida do Sistema de Abasteci-
mento de Água e de Esgotamento Sanitário pelo Estado. A total desassistência,
induz os residentes a buscarem estratégias próprias, tanto para o abasteci-
mento de água potável quanto para o esgotamento sanitário;

c) O acesso a água é feito através da perfuração de poços amazonas e
artesiano e as estruturas de coleta, transporte e armazenamento não são
adequados. Portanto, incapazes de impedir o contato ou proliferação de or-
ganismos patógenos;

d) O esgotamento sanitário é feito através da utilização de fossas ru-
dimentares e sépticas e em alguns casos não oferece condições de coleta,
transporte e destinação final adequada. Não há tratamento dos dejetos, logo
as estruturas e serviços utilizados não tem capacidade de inibir, prevenir ou
impedir o contato dos dejetos humanos com a água consumida e com insetos
vetores;
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e) A coleta dos resíduos sólidos e da limpeza dos logradouros é feita
semanalmente, porém, ainda ocorre o descarte inadequado e queima de
lixo em quintais e terrenos baldios, prática inadequada e que possibilita a
contaminação do solo, do ar e da água, além de servir de criadouros para
animais peçonhento e insetos vetores;

f) O sistema de drenagem e manejo das águas pluviais é mínimo,
sendo que na maioria das vias é comum observar a presença de poças oriun-
das das águas pluviais e servidas que se acumulam sobre o solo, causando
erosão e criando buracos que prejudica o tráfego de veículos e pedestres,
além de servir de reservatório para a proliferação de diversos vetores de
doenças;

g) Há registros expressivos de doenças relacionadas ao saneamento
ambiental inadequado na UBS, sendo essas doenças consideradas evitáveis,
como a diarreia e as verminoses, podem estar relacionadas com a qualidade
da água consumida;

h) As enfermidades ou sintomatologias diretamente relacionadas a
Saneamento Ambiental Inadequado, representam 32,75% (2.418 notifica-
ções) das patologias registradas na UBS no período pesquisado. As doenças
afetam, principalmente, o sistema digestivo;

i) Os sintomas e Doenças de Transmissão de Contato com a Água
(DTCA) apresentam os maiores registros. Nessa categoria estão os sintomas
de doenças gastrointestinais graves, tais como vômito, fraqueza, a flatulência,
gases, eructações e o registro de parasitoses intestinais (ascaridíase);

j) As Doenças de Relacionadas a Higiene mostram registros significa-
tivos, tendo como fator preponderante o acesso a água de má qualidade
para higiene pessoal. Dessa forma, os moradores são acometidos de escabiose,
furúnculo e de dermatites;

k) A categoria doenças transmitidas por inseto vetor revelam que a
comunidade apresenta elevados registros de casos de malária, um problema
de saúde pública que merece atenção por parte dos gestores locais;

l) A melhoria das condições de saúde carece de ações conjuntas entre
a sociedade e o poder público. A prefeitura, o governo e a união precisam
realizar investimento em infraestruturas adequadas voltadas ao saneamento
básico. A sociedade precisa ter clareza da importância das ações de sanea-
mento para o seu bem-estar. Além disso, adotar práticas ecologicamente
corretas na busca por manter o equilíbrio ambiental da região
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m) A boa qualidade ambiental proporciona ambientes salubres e
propícios ao bem-estar da população, condições que são favorecidas através
da implantação das estruturas e serviços adequados de saneamento básico
associado à educação ambiental e oferta de serviços de saúde de atenção
básica ou primaria, essas ações diminuem a incidência e prevalência de do-
enças consideradas evitáveis e a degradação ambiental, contribuindo com o
desenvolvimento socioeconômico e socioambiental de uma região;

n) Os resultados obtidos demonstram que a falta de políticas públicas
voltadas ao saneamento ambiental tem implicações diretas no ambiente e
qualidade da saúde da população, influenciando negativamente no desen-
volvimento de uma região.
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